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Comercio de Materiais Hospitalares

IMPUGNA O AO EDITAL

Ao Ilustríssimo Sr. Pregoeiro Flaviano Clebson Araújo e equipe de apoio da Prefeitura Municipal

de Mogeiro, Estado da Paraíba.

processo: Pregão Eletrônim No 0002/2023 - Processo Administraüvo No 0002/2023.

Objeto: Constitui objeto da presente licitação: CONTRATASO DE EMPRESA PARA AQUI§IÉO
DE E6UIPAMENTOS/MATERIAL PERMANÉNTE HOSPITAúR COMO TAMBÉM AQUISI$O DE

VEÍ.üLo PARA ATENDER A SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICIPIO.

A empresa HOSPIIáB HOSPITALAR EIRELI, i

sede na Av. dos Estudantes, No 2850 Sala

licitacao.ho soilabhosoitala mail.com, através

Ferraz Arruda, portador do Documento de

048.036.179-70, abaixo assinado, vem com ful

nscrita no CNPJ No 31.531.928/0001-26, com

A, CEP. 86.200-000, Ibiporã/PR, e-mail:

de seu representante legal o Sr' Fernando

Identidade No 7.980.715-0 e do CPF No

cro no § 2o, do art,41, da Lei no 8666/93, em

tempo hábil, à presença de Vossa Excelência a fim de:

IMPUGNAR

Art. 41. A Adninistação não pode descumprir as normas e condifies do dital, ao qual se

acha estrita men te vin cu lada.

§ 20 Decairá do direito de impugnar os termos- do ditat de ticitação peri,nte a administrafio
'oiciAnte que não o fizer até o-segundo dia útil que anteceder a abeftun dos envelopes de

íiiiüAo'", *i*oerAr, a abã,t ra dos envelopes am as propostas em convite, tomada

de preços ou concus, ou a realÍzação de teitãc as falhas ou inegulaidades que viciariam

"oe "AiAL 
hiptese en que tal comunicação não terá efeito de recuÉo'

os termos do Edital em referência, que adiante especifica, o que faz na conformidade seguinte:

DOS FATOS

HOSPII.ÁB HOSPITALAR ETRELU - CNPJ N" 31.531928/OOO1-26

Av. dos Estudantes, No 2850, Sala A, CEP 86'200-000, Ibiporã/PR

Nobre Pregoeiro e equipe de apoio, inicialmente é importante salientar que a licitação destina'

t" ã óuiu-n"tir u observdncia do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta

,rÉ"rã"újo* para a Adminisiração e será processa.da e julgada.em. estrita.:onformidade

com os priãcípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eticiencra.

A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório, exigência feita

;"-àÉúri; ná.áutúto que disciptina o instituto-das ticitações, com intuitoinausil"j-1.^u_:Pt
qu. olorr. aquisições de equipamentos de má qualidade e/ou de baixa Proceoencla'
ãÉ, a" evitai quá todo- certaàe ocorra possíveis restrições de competitividade, obstando a

BUSCA DA CoNTRATA6O MAIS vANTAlosA, senão vejamos:

Acontece, contudo, que após examinado rigorosamente as especificações descritas no..lnexo

i _ iàiiio àà n"rérérri, peto nosso depar[amento técnico, constatamos que o descritúo do

it"* í til.t*rUiOgnio) possui meros aspectos que tiram drasücamente a possibilidade

e-mail: lici cao.hos pilabh italar onrail. Telefone: (43) 3158-1 155

t{osprLÂ
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Comercio de Materiais Hospitalares

HOSPITAB HOSPTTALAR EIRELU - CNPJ NO 3Í.53Í928/OOO1'26

Av. dos Estudantes, No 2850, Sala A, CEP 86.200-000, Ibiporã/PR

*

de aquisi$es coerentês com as reais necessidades do município, pois conforme analisado o

descritivofica claro que falta características técnicas, faixas de medições e parâmetros, desta

forma, transformará o certame em aquisiçôes que deixarão a desejar no momento da entrega

do equipamento.

Lembrando que esse equipamento monitora e sdlva vidas, ctucial para atender quem

realmente necessita de um atendimento rápido e efiaz, assim, não pode ficar com

características írsicas e técnicas faltantes, além de faixas de medições e de segurança por se

tratar de um equipamento essencialpara o cuÍdado de vidas.

> Para o item 3 (Eletrocardiografo) a especificação se encontra da seguinte forma

" Eletrocardiogràfo: Com 12 canais, comunicação Lom computador, operação direta no

console, sem conectividade wi fi, impressão direta no equipamento em formato 44,

com alimentação em rede elétrica e baterid'. Não existe especificação técnical

Além de não haver especificaçâo técnica para o Eletrocardiógrafo (equipamento fundamental

para a monitorização e acompanhamento médico) o mesmo cita a marca ALFAMED, assim,

infringe o aÉigo 30, § 10, Inciso I, da Lêi No 8.666, de 21 de iunho de 1'993,
DIREõIONANDó o equipamento para uma única marca aceitável.

Existem diversas marcas com especificações similares e superiores que não restringem a ampla

participação, conforme destacamos no tópico das considerações, um pouco mais abaixo'

Sabemos que os descritÍvos dos equipamentos são fomecidos pelo Ministério da 
-SaÚde

Resotuções e/ou pelo sIGEM, pois é uma ferramenta que disponibiliza Ínformafres das

;rfrSi;;;õ"; pei-iAdat para @da equipamentq entrebnto, ess fenamenta auxilia na

àrOõoçáo dos descntivos para gue os órgãos façm suas aquisições diante das redis

necessidades.

É sabido que esses descritivos disponibilizados tanto das resoluções e/ou do Ministério da

iaúde são'aplicados em cima dos equipamentos que os órgãos necessitam, porém, venho

iniãirui" r.it r.r qu. vocês podem edita-los diante da real necessidade que precisam, sem

inferiorizar os descritivos e nem direcionar, desta forma, gostaríamos de saber se existe a

párriúlfiaua" de readequar esse descritivo para evitar que ocorra uma aquisição de

equipamentos de baixa procedência/qualidade.

A especificação destinada para esse equipamento em_ questão pode ser readequada para uma

,uttio1, uqrÉiÉo, sem riscos de perder'a verba, pois vocês não irão inferiorizar o plano de

trabalho inicial.

Nossa impugnação visa a possibilidade de vocês readequarem essa especificação com mais

cara«erísticãs técnicas, com o intuito de melhorar o descriüvo base'

Lembrando, que esse equipamento salva vidas, desta forma, solicitamos respeitosa.mente que

ã-àeicritlvo para esse equipamento seja revisto com o intuito de adquirir aparelho de boa

ã*.r'ãiaà i frocedêncta paiaatender os necessitados do município quando necessário'

Conforme previsto em Lei (artigo 4O, inciso VII da Lei No 8'666, de 21 de Junho de

ióôil, 
":iig.rento 

do certamã deverá ser clarc e mediante a parâmetros objetivos, ou

e-mail: !!çilaças.bq§gi!êbjr-o;pllelar@glocjl'qqr& Telefone: (43) 3158'Í Í 55

Hôr'§plL,§
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Comercio de Materiais Hospitalares

ELETROCÀRDI RAFO

Aparelho de eletrocardiog rafia ECG, compacto e portátil para utilização em consultórios

má1icos, unidades de emergência, unidades de internação, pronto-atendimentos e unidades

de terapia intensiva, com operação no modo manual e automático, deve Possuir Software de

análise e de interpretação das 12 derivações simultâneas. Ca racterísticas Técnicas: Deve

possuir display de cristal líquido LCD colorido com no m ínimo 6,5 polegadas; Deve Permitir

registro gráfico do sinal de ECG e visualização simultâ nea das 12 derivações na tela do

eletrocardiógrafo; Deve possuir dois modos de operação: automático das 12 derivaçoes ou no

modo manual (ritmo) com pré-seleção de até 12 derivações; Deve possu ir teclado

alfanumérico; Deve Possui r sinal de calibração de pelo menos 1mV; Deve possuir resposta de

frequência deve de no mínimo 0,05 a 150H2; Oeve possuir impedância de entrada deve ser

maior do que 50mQ; Deve possuir filtro de ruídos e tremores musculares e permitir

identificaÇão automática de todas as derivações; Deve permitir aquisição de 12 derivações de

maneira dig ital com sensibilidade mínima de 10 mm/mV sorn *. 2o/oi Deve possuir filtro para

interferências externas; Deve possuir detecção ou registro de marcapasso; Deve possuir

proteção contra desfi brilação; Deve possuir taxa/razão de amostragem de pelo menos 7000

amostra/canal; Deve possuir impressora térmica interna com alta resoluçao pa ra impressão

de traçado eletrocardiografo com as 12 derivações em uma só página, em papel milimetrado,

termossensível, no formato de PaPelA4 (tamanho 210mm); Deve fornecer dados na

impressão, tais como nome, idade, sexo, tipo de programa, versão, data e hora, velocidade

do papel, sensibilidade, filtro, desconexão do eletrodo, ruídos. Deve possuir software para

instalação em sistema oPera cional Windows, para visualização posterior de exames, sendo o

arquivo de ECG gerado em Pe lo menos um dos seguintes formatos IPEG, PDF, DICOM ou XML;

Deve possuir transmissão de ECG por cartão SD, USB e/ou LAN; Deve corrigir automaticamente

a linha de base e de interferência; Deve possuir velocidade de impressão na faixa

HOSPILAB HOSPÍTALAR EIRELU. CNPJ NO 31.53Í928/OOO1-26

Av. dos Estudantes, No 2850, Sala A, CEP 86'200-000, Ibiporã/PR

e-mail: licitacao.hospita&tosptlq.lst@Slngüc9Ín, Telefone: (43) 31 58-Í 1 55

seja, que também para a avaliação e aprovações dos equipamentos exigidos em edital deverá

possuir parâmetros para uma análise clara, coelente com a real necessidade eprodutiva
ao município, assim, resultando em aquisi@es de boa qualidade/procedência para

atendimento a pessoas necessitadas.

CONSIDERA ES

Por conta das afirmações acima descrÍtas, solicitamos que o descritivo do item 3
(Eletrocardiógrafo) seja retificado com algumas alterações, para abranger mais marcas para

à ite. e para beneircio do órgão em relação a aquisição do equipamento, assim sendo,

oferecemos abaixo uma possibilidade de descriüvo para inclusão no Anexo I - Termo de

Referência.

Diante de respaldo legal, oferecemos e sugerimos um descritivo para o equipamento

mencionado, com o intuito de melhoria para a especificação contida em edital, resultando em

uma ampla participação de fornecedores do mercado atual, tanto com modelos nacionais,

quanto importados qúe possam oferecer equipamentos de boa qualidade x custo benefrcio,

ainda mais, por se tratar de verba destinada a licitação, aquisição de bens, e bens que salvam

vidas!

de 5-

n 'í{CI§FILA ;
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Comercio de Materiais Hospitalares

50mm/s; Deve possuir bateria intema recarregável, com capacidade de realização de no

mínimo 30 minutos de monitorização sem necessidade de recarga. Deve possuir capacidade
de armazenar na memória interna o mínimo de 200 arquivos. Deve possuir capacidade de

armazenar no mínimo 3000 arquivos em cartão de memória SD ou pendrive; Deve possuir

voltagem 100 a 240V (bivolt automático) com 60Hz; Deve possuir peso máximo de 4,5k9.

Deve possuir e apresentar ceÊificados de conformidade: NBR IEC 60601-1-2; NBR IEC 60601-

2-25 e NBR IEC 60601-2-51.
Acessórios que acomoanham o equioamento: 01 Cabo de forç; 01 Cabo de paciente de 10

vias; 01 conjunto de eletrodos precordiais com seis unidade, tipo pêra; 01 conjunto de
eletrodos de extremidades tipo clip; 01 Tubo de gel; 01 Papel para impressora; 01 Manual de

Operação. O equipamento deve ter registro na ANVISA - Ministério da Saúde; Garantia mínima

de 24 meses para o equipamento e todos os seus acessórios.

DO DIREITO

Resta claro e comprovadamente que as modificações sugeridas não implicarão em nenhum
p§uízo para o órgão, pelo contrário, estas altera@es so irão trazer benefrcios para o mesmo,
pois será adquirido um equipamento que atenda todas as necessidades do órgão além de
possibilitar a participação de outras empresas, aumentando assim a concorrência/qualidade e

consequentemente diminuindo o preço do produto.

O intuito da presente impugnação é apenas revisar aqueles aspectos que inferioriza o
descritivo presente no Ana@ I - Termo de Referência, com o intuito de não excluir nenhuma

marca, podendo ser participada por mais proponentes, resultando em aquisições de boa

qualidade x custo benef,tcio. â

conforme acima citado, diante da Lei do artigo 40, inciso VII da Lei No 8.666, de 21 de Junho

de 1gg3), o julgamento do ceftame deverá ser clarc e mediante a parâmehos objetivos,
ou seja,- qué também para a avaliação e aprovações dos equipamentos exigidos_em edital

deverã 
'possuir 

parâmetros para uma análise clara, ampla e produtiva ao órgão, assim,

resultando em aquisições de boa qualidade/procedência para atendimento a pessoas

necessitadas.

Vejamos, e.üig.q.1!Q, inciso WI da LEI No 8.566. DE 2r DE JUNHO DE 1993, vejamos:

AÉ. 40. O dital onterá no preâmbuto o número de ordem em séie anual, o nome da

repartição interesda e de seu setor, a modatidade, o rqime de evxurto e o tipo da licitação,

a'meição de que será regida por esta Lei, o local dia e hora para re@bimento da

documânAção à propo,sta, 
-bem 

omo para início da abeftun dos envelop*, e indicará,

obrigatoriamente, o Wuinte:

Yll - critério para jutgamentq om disposifres claras e parâmetros objetivos.

Como por regra e legalidade, Se torna vedado as condições que restrinjam a participação dos

demais fornelcedores, ainda, que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

HOSPILAB HOSPITALAR EIRELU. CNPJ NO 31.531928/OOO1-25

Av. dos Estudantes, No 2850, Sala A, CEP 86.200-000, Ibiporã/PR

e-mail: lieitacao.hospilabhospitalar@§nrail'com. TeleÍone: (43) 3Í 58-Í 155
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Reiteramos, o intuito da presente impugnação não é atrapalhar o certame e nem direcionar

exclusivamente a uma única marcl, e Sim, a revisão das especificações contidas para a
melhoria do equipamento e garantia de uma aquisição adequada para o valor de referência

que administração Pode Pagar.

A aquisição de boa qualidade x custo benef,rcio é enriqueccdora para administração, tendo a

certeza que a verba pública disponível para certas aquisições estará sendo bem aproveitadas

e que quando um paciente precísar terá equipamentos de boa qualidade e procedência prontas

para lhe salvar.

DO PEDIDO

Comercio de Materiais Hospitalares

[*rr.u.r.nrr/ooo1-2;

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com. efeito

para determinar-se a republicação do Edital, escoimado d,o.caráter vicioso apontado, reâbrindo

se o prazo inicialmente previsto, conforme § 40, do Art. 21, da Lei No 8'666/93'

Espera a impugnante seja a presente manifestação acolhida e provida in totum, a fim de que

se corruam oi vícios do Edital, permitindo assim a participação de várias eÍnpresas do

r"g..n.to, o que possibilitará uma melhor competitividade, trazendo beneírcios a esta

Administração.

Í{estes Termos,
P. Deferimento

Ibiporã/P& 31 de Janeiro de 2023.

l

HOSPILAB EIRELI HOSPITAB }IOSPITATAR EIRÉLI
av. Dos Esruo^ilrÚ, z tSo nL À

vll-r roM xLcEP: aSrGd
rllPoú. Pn

FERNAN DA

c .036.179-70
RG: 7.980.715-0

r HC,l§PlLâ

L J

HOSPILAB HOSPTTALAR EIRETU - CNPJ NO 3Í.531928/OOO1'26

Av. dos Estudantes, N" 2850, Sala A, cEP 86'200-000, Ibiporã/PR

e-mail: liç-itacAp-hg§pilebLo,rpjle.lar,@SmAil'com' Telefone: (43) 3158-í 155
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V, G. ROCHA

COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI

NIRE: 416.00766989

CNPJ : 31.531.928 | 0OOt'26

SEGUNDA ALTERAçÁO DE ATO CONSTITUTIVO

VAGNER GI§UARIO ROCHA, brasileiro, divorciado'

nascido em 12.10.1981, nãtural de Ribeiíão do Pinhal - Pr., comerciante, Íesidente e

domiciliado na cidade de tondrina - PÍ., na Rua Osni Silveira' 
^e 

92' Jd Sérgio AntÔnio'

CEP: 86035-260, portador da Cédula de ldentidade Civil "RG" nc s'9Ô4'633"2/SESP'PR '

C.P.F, ne 0§0.572.219'64 e Cartêiía Nacional de Hâbilitação OEÍRAN PB 03945690003'

titulardaempresa:v.G'RocHA-coMÉRcIoDEMATER|A|St{osPlTAtABE§t|RELI,com
sede e Íoro na Avn. Oos Estudantês, Ne 2'850,5a1a A, Vila Romana' C€p: 86200-000'

lbiporã - Paraná, com seu ato conslitutivo devidamente registrado e arquivado na Junta

comercial do Paraná sob ne 416.00766989 em 18 09 2018' Pílmeiía alterâção Íegistíada

sobnc20216650038em08.10.2021,devidamenteinscritãnocNP,:31.531,928/0001.26,
resolve alterar pela segunda veu o seu ato constitutivo medianle âs seguintes clausulas:

CLAIJSULA PRIMEIRAI A EIREI-I que tem ô sua dsnominação comercial de V'

G. ROCHA COMERCTO OE MATERIAIs HOSPITAIARES EIRÉLI' passa a ser HOSPILAB

HOSPITALAR ElRELl, assumindo o Patsivo e o Ativo da sucedida

CLAIJSULA SE(,IJNDAI OtitUIAT VAGNTR cTNUASIO ROCHA qUE

oãrir,i. ,'atU o capital social no valor de RS 110'ooo'00 (cento e dez mil reais)' vende e

ir-rf"r" ãs suas quotas pelo seu valor nominal a FIRNANDo ÍERRAZ AnRUDA'

brasileiro, solteiro, nascido em 2'l '12 1982, nalural de londíina - PR' empresário'

,eiidentu 
" 

dorni.iliado na cidade de Londrina - Pr'' na Rua Custódio Venâncio Ribeiro' n'

250, Apto 405,81.08 Glebâ Ribeirão Limeiro' CEP: 86037-890' portador dâ Cédula de

ldentidade Civil "RG" ne 7.980'715'0/5ESP'PR ' CP'F nr 048'036'179-70 e CaÍtÊira

Nacional de Habilitação n! 03952307103'

CLATJSULA ÍEBCE]RA: O tilular VAGNER GENUÀR|O ROCHA

iitular FERNANDO FERRAZ ARRUDA quitação recÍprocã pela cessão e tían

qroi., or" ut",rrda, declarando esta conhecer a siluação econômica finance

ii.ando sub-rogado nos direitos e obrigôçÕes decorÍentes deste instrumento

CLA^SIJLA QUAEÍA: o capital social que ê no valor deis 11O OoO'00 {cento e dez

à,f ãtl, p"r..n"a. inalterado em seu valor' íicando assim distribuído:

CLAIJSIJLA QUTNTA: A administÍãção da €lRELl será exercida pelo Titular

TERNANOOFERRAZAÊRUDA.qr"t.o,nput"representaçãoativãepassiva'judiciale

dá ao

sferência de

iía da ElRELl,

v3.O - OAUTTN Btockóain DodnMlo! DigiiBs € soúiço. Lrdá EPP cêrüf.â ô 12,/08/202216137:22 qE o {lodrrento dê hásh (SHA256)

52s27r€357c89dc273E1 bb428510293401fá84€c9a7boá81 54afH1d7s166 íol vslldádo 6m 1v0812022 11:15,2A arav6. ôa lan5áCáo broçkchâln

oxsbd7zrcs5o€€10c536c872€€764c5trD.á75g26á981âôlb23374dtl8@c76 s pod6 s€r v€ttícâdo .m hlsÊró*w,daÜlin,com/Filêcheck (Nlo: 7554)

VAtORESQUOTAS%TITULAR
110.000,00110.000100DABRUAZ A€F RRAN DONEF R 110.000,00110.000100*T TOTAL .'

Eta.-:*E

ffiffi

l'â8. Éágina t de 6
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extíâjudiciel da ElREtl, sêndo-lhe vedado atuar em operações ou ne8ócios estíanhos ao

objeto social, em especial pÍ€star avais, endossos' íiançat ou caução de Íavor' É

dispensada a caução de administração

CLÂIJSI)LA §EXÍA: O administÍador declara, sob a§ penas da Lei' de que não

eriiirp"aiao de exercer ã adminlstração da EIRELI' por Lêi especiãl' ou em virtude de

condenação criminal, ou por se €ncontÍaÍ sob os efeitos dela' a pena que vede' ainda que

tempoíâÍiâmente, o acesso a cargos públicos; ou poí cÍime fslimentar' de prevaricâçáo'

peita ou suborno, concus§ão, peculato, ou contra a economia popular' contra o sistema

financeiro nâcional, contra normàs de defesa da concorrência' contía as relaçÕes de

consumo, Íé pública, ou a propriedade

ILAUilULA sÉTrMA: oeclara o titulâr da áRELI' para os devidos fins de direito'

oralrnur*u não participâ de nenhuma outra pessoa juÍidica dessa modalidade

CLAUSUU ATTAVA: Paía tânto, pa55a a transcrever' na rntetra' o âto constilutivo

da referida ElRELl, com o teor seguinte:

ÀÍO CONSTIÍUTIVO CONSOTIOADO OE EMPRESA INDIVIOUAL DE B[SPONSAIIDADE

V. G. ROCHA

COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALABES EIRETI

NIRE: 416'00766989
cNPJ : 31.531'9281 OOOL'26

SE6UNOA ALTERAçÃO DE ATO CONSTITUÍIVO

LIMITADA, DENOMINADA:

HOSPITAB HOSPITALAR EIRETI

NIRE: 416.00766989

CNP,: 3l'531'928/0001'25

rERNANDO FERRÀZ ARRUDA, brasileiro' soltel'o' nascido em 27 12'1982'

naturãl de Londrina - PR, empresáÍio, residenle e domiciliado na-cidade de

,oiar,n. - Pr., na Rua Custódio Venâncio Ribeiro' ne 250' Apto 405' Bl 08

à,"i" niu",o" Limeiro, cEp:86037-890, porrador da cedula de rdentidade

ã,ri;oo:", 7'e80.71s'ol3E5P-PR, cPt nç 048'036'179-70 ê carteira

íacional oe Hãbilitação ne 03952307103, titular da empÍesa: tlosPlLAB

,ãittto*t ElRELl, com sede e Íoro na Avn' Dos Estudantes' Ne 2'850'

tr'. o, út. Romana, C[P: 86200'000 lbipoÍã - Paraná' com seu ato

constitutivodevidamenteregistradoearquivadonaJuntacomêÍ(ialdo
Parâná§obn9416'00766989em18.09'2018,píimeiraalteraçãoregistrada
,"i ú iôzrgos0038 em 08'10'1021' devidamente inscrila no cNPJ:

ii.sra.gzt/ooot'25, mediante as clausulas e condiçõês s€Suintes:

,/.t!?,\ v3 o - DÂLntN Bbarc*reh Doqrmdlb. DisiNâis e sêrüçc LEs ÉPP cádíca 6m 120&2022 16:3712 qirê o do@m€rno dê h8h (srlÀ'26€)

firlfitr|ll ,r.ri"aur**ri*ro*2rE5to293,tc4h84€€94zboâ81s44êco1d7â166 rol váÍdâdo €m 12loezoz 11t5:28 âbâvó! da Fâ@çáo block ,\áln
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l'áB Êágina i de 6
V. G, ROCHA

COMTROO D§ MATÊRIAI§ HO§PITALARÊs TIRELI

NIRE: 416.00766989
CNPJr 31'531.928/0001-26

SEGUNDA ALTERAçÃO DE AÍO CO§STITUTIVO

CLAU§ULA PRIMÉIRA A Êln[!l giíàra §ob o nÔfie êmpre§ariãl de

'HO§PILAB HOSPiTÂLAR EIRE[|", tendo sua sede na Avn. Dos Êttudànter, Í!s 1'850,5a1a

A, vila Romãra, C€l: 86200'000 lbiporã - Paraná, sendo constituidâ por pra:o

indetermiÍâdô de duração, iniciando-se 5ua5 atividades em 10 do §êtsmbro de 2018'

CLAUSALA Q|IARTA A âdÍninistraçâo da empreÉâ caberá a 5€u titular iá

qualiÍicado ãcimâ FERNÁNDO FERRÂZ ARRUOA com os poderes ê âribuiçÕes de

representâçãÔ ãtivã ê pa5§iva, judicial e extrajudicial. podendo p,aticar todo§ Ô5 atos

compíeendidos no obieto,

CLAU'ULA QUINÍA: O administratior dectara, sob as pênã§ da Lei' de que não

esta impeciào de oxercer a admini§tração da Eireli, por Lêi e§peciã|, ou em viÍtude de

condenação criminâ1, ou por se encontrar sob o§ efeitos dela, a pena qle vêdê' ainda que

temporâÍiamente, o açes5o a cargos públicos; ou por crímâ falimentar' de prevaricãção'

peita ou suborno, concussão, pêculato, ou contía â economia popular' contrâ o siglema

financeiro naciÕnal, contrã norma§ de defesa d, concorrência' cofltra ás relaçôer de

consumo, fé pública, ou a ptopriedad€.

CUIU§ULA S§XqA: A,o término de cada exercício social' em 31 de dezembro'

proceder-r"",i a êlaboÍação do inventário, do balanço patÍimonial e do balanço de

Íe5ultado econômic0.

1LAUiULA sÉÍ,MA: A êmpresa poderá a qualquer tempo' ôbrir ou Í6thoÍ filial ou

outra depéndência, mediante ato dê alteração do ato conitilutivo'

1LAUSa!LA OtTÀvAt O titular da Eireli derlara, sob as penas da lei' que não figura

comô titulaí de nenhuma oulrâ empresâ individual de re§pôn5âbilidad€ liínitâdô'

v3.0 - DAUÍ|N Btod(chain Oocumêntos Digirais ê S€rviços Lldâ EPP c€difrcâ êm lZOEl2022 16r37i22 qus o docrrmenk) do hâ6h (SHÁ.256)

52€274s357.69díc27381bb42f65162934c4ta84€c947boâ81 í4fU1d7s106 foi v6lidâd o em 12!0812022 11.15,28 ànêvés da trâDâçáo bl@kóain

ox8bd72ffc55o€á10c536c872e764c5f6Íbcâ75026s981âA|b23374dl8.!c76 ê pod6 sêr verifcado Êm htsÊ:/ rw.dàulin coírFilôch6ck iNlor 2554)

TITUIÀR % quolAs VATORIS

TERNANDO FT§RAZ ARRUOA 110.000 110.000,00

" TOTAL *T 100 r 10.000 110.000,00

CLALlsULAstGuNDArOobjetodàsociedade§erá:coMtRcloVABEJI§TA
Dt ÂRTIGOS MÊOICO§ E ORÍOPf0|CO3 COMÉRCIO VÀRrrl§TA [spEclALlzADo DE

IQUIPAMENTOST§UPRIMENÍO§DTINFORMÁTICACOMERCIOVANE,IISTAOEMOVTIS
COMERCIO VAREJISTA O[ ARTIGOS OO VESTUÂRIO I AEESSORIO§ AIU§UII. DE

TOUIPAMENÍO§ CIETITITICOS, MEDICOS E HOSPIÍALÁRES, 5EM OPINADON.

CLAUS,LA ÍE§CEIRA O capllàl social que ê no valor de N§ 110000,00

(cento e dez mil íeais), permanece inalterado em s§tr valor, Íiçando assim diJlíibuído:

100
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l'á8 *gina 4 de ô
V. G, ROCHA

COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALÁRES EIRELI

NIRE: 416.00766989

CNPJ: 3t'531.928/@01'26
SEGUNDA ALTERAçÃO DE ATO CON§T|TUTIVO

cLAUsuLA N1NA: Fica eleitÔ o foro da cidade e comarca de lbipoíã, Estado do

Paraná, para o exercicio e o cumprimento dos diÍeitos e obrigações resultanles deste ato

de constituição.

CLAUSULA DÊCIMA: O titulãr declarâ sob as penas da tei que a Empresa te

enquadra na situação de microempíesa de acordo com a Lei Complem€ntar ne 123 de 14

de dezembro de 2006.

LavÍado em 01 (uma) via de igual teor e íorma

lbipoíã.PR, 20 de julho de 2022

ar Adm
RAZ ARRUOA

in istÍa dor

VAG N ER ENUARIO ROCHÀ

TitulaÍ/Administrador

F DOF

v3'o-DÂUT|NBloc{ch.inoocumontosoaitâl6es€Mço6udàEPPc€ô.icaôD12/0ô202216:37:22qusod6/msntod€h&'h(SFI+256)
526274e357c49díc27381bb42É51ô2934c,|f.84€c947boâ81§úrlf9@1d741ô6Íolv.ndadoefr12!0Ü202211|1í2eàtàv&d.FâísâÇàobloc*€,'àln

O$bd72íc55o6a1Oé36cs72s€7ík5frôb@75926.sa1a8623374dí!coc76 ê poó€ sor v6ffcado 6m htF6r/ww.dautjn.coÍtvFil'Ch6d( (Nlo: n554) #ffiImpresso por convidado em 23/07/2025 11:23. Validação: 6006.F838.4646.546C.BD99.553C.C57F.5690. 
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'toÁa'

v3.O - oÀUT!N Btockdrãin Dodmênros Dignais e Sorviços Ltda EPP c€difie êm 12y06202216:37:22 que o do.trmento dê hâsh (SHA'256)

52s27'r6357c69dÍc27381 bb42f65162934c4Í884êc947b0a81 í4f9co1 d7â166 ioi vâlidâdo €m lzaaaou 11:15:2A alÚâvé. da lrânsâção blockch.ln

ox8bd72ft:550êâ10c536c872êê7ê4c5ft6tb.ê75,926á9S1â81b23374dí8coc76 € pod6 §€r v6Íifi@do êm htlPs:árw dsuljn.6ríribch€ck (NlD: 775í) Hffi

tôc,li !

ffi§

I
!

I

I
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretâriâ Espêcial de DesburocratizaÇâo, Gestáo e Governo Digitral

Secretaria de Governo Digilal

Depaítamenlo Nacional de RegistÍo Empresarial e lntegíação

Página 6 dê 6

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu. CLODOALDO OUATTI, com inscrição ativa no CRC/PR. §ob o n'033697, regi§trado em 19/08/1997' inscrito

no cpF n.9g3190g6949, DECLAHO. sob as penas da Lel Penal, ê sem prejuízo das sançÕes administÍativas e

cíveis, que este documento é aulêntico e condiz com o original'

CPF No do Registro

l§ÂilÀ§
ca?tflco O rsCtlrrro tx 2atO1/2O22 LO:O9 SoB lt' 2022"11t5''
aÀoilocoLo: 22a911953 ot 2t/ o, / 202a.
eôDrco Dt vr*rtlcÀç.to: l23ot66oo5a @J ol 

'rDt: 
3!!31'23000126

rüi!: al6Oor6arlr. cora atrl'oÊ oo LOIstRo á1: 
'OlO7l'O22SSPILÀA íO6'I'À'l]i TIEILI

JUÍrÀ col{tnclÀt
DO PARÂIIA

LEntonô í icls iltgaI. llscttl
glcútltro-cEB r,

lw.@r...1.êlr ' P!, tov. b!

Nome

CLODOALDO OUAIÍI03969798319086949

v3,o - o UTIN Bbcrchsln oocumsnto! oigitais 6 SsoiÇos lrds EPP c.niíca 6m 12losr2o22 1o:3r:22 q@ o d@m€nto ds hash (sHÀ256)

52€274s357.ô9dÍc27381bb42ÍO5162934calE84sc947Doâ81542rf9@ld?4166íolwlldâdoem12/0&202211:15:20âhav&dstâôsaÉoUodchaln

ox8bd72lc55oÔâloc536ê872oo7ê4.5fGÍbcg75s26â981â8tb23374dí8coc76ôpodeslvoÍlíhadosmhtb6:,**v.dsuun.coÍtvFil6ch6d((NlD:z5g)

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ÂSSINANTE(S)
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Rua W de Novembro, 64 - Sala 2l
Edificio Pedro Francisco Yargas

Centro, Itajaí - Santa Catarina
(47) 3514-7599 | (47) 99748-2223

www.dautin.com I dautin@dautin.com

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICTDADE ELETRÔNICA

A OAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenâs como
Dautin Blockchaln Co, CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital êspeciícado com o
lipo documental ContÍato ê rêpresentado pela funqão hash criptográÍica conhecida como SHA-256, de código
52ê27,íê357c69dfc27381bb42f65'162934c4Ía84êc947b0aEí5,+/ff9c01d7a166 foi autonücâdo de acordo com
as Legislaçóos ê normas vigenlesi através da rede blockchain Polygon, sob o identiÍicador único dsnominado
NID 77554 dêntro do sistema.

A autênticação elerônica do documento intitulado "CONTRATO SOCIAL HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI 2'
ALTERAçÃO", cujo assunto é descrito como "CONTRATO SOGIAL HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI 20

ALTERAÇÃo", faz prova de que êm 1210812022 í0:{5:í5, o responsável Hospllab Hospltalar Elreli
(3'1.53í.9281000í -26) tinha posse do arquivo com as mesmâs câractêrÍsticas quê forâm rêproduzidas na prova
dê autenticidadB, sendo de Hospilab Hospitalar Eireli a responsâbilidadê, única e exclusivâ, pela idoneidade do
documento âpresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Estê CERTIFICADO foi emitido em 1210812022 12:í0:'14 através do sistema de autênticação sletrônica da
empresa OAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. '10, § f daMP 2200-212001, Art. 107 do CÓdigo CÍvil e
Art. 411, em seus §§ 20 s 30 do Código de Processo Civil, sstando dêssa maneira dê âcordo para o
cumprimento do DecÍelo 1027812020.

Para mais inÍormaçóes sobrê a operação ac6ssê o site https:/rwww.dautln.Gom e informe o código da

transação blockchain ox8bd72ffc55oêaí oc536c872ee7ê4c5ff6íbca75926â98'1a8tb23374dff8c0G76.
Também é possível acêssaÍ a consutta atravós da redê blockchain êm http3://polygonscan.com/

' Lêgislação vigênte: Medida Provisória no 2200-2/2001, codigo civil e código de Processo Civil.

enu"I§l §t

1r§idênílã dB l§§lihli.ã làrts air.ll
airÉNÃ tníã d.s§.rniôs triritBs
tiÊ§hÂ tlkln]Isôl.üC :,1iJú,2
31 24 DÊ ÂüúiTlr l]Ê llt]1,
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QR.CODE

Documento assinado com ceÍtifcado digital em conformidade

com a Medida Proviúria no 220G22001. Sua validade poderá

ser confirmada Í,or meio do píograma Assinador Serpro.
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K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP

lnsc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21 .971.041/0001-03

À rRrrBrrunn MUNICIpAL DE MocEIRo - pB

PREGÃO ELETRÔNICO N" O2l2023

Processo PE 0000212023

K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP, estabelecida à

Rua: Marechal Mascareúas de Morais no. 88, sala A, nesta cidade de Araçatuba, estado de São Paulo,

lnscrita no CNPJ. n" 21.971.041/0001-03 e Inscrição Estadual n.' 177.338.790.1 10, por intermédio de sua

representante legal, representado pela Sra. procuradora KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI

portadora do documento de identidade RG:2'7.601.293-8 SSP/SP e CPFI.277.2'77.558-50, infra-assinado,

vem respeitosamente á presença de V.SRA., não se conform ando, data venia, com a decisões proferida

pela Douta Comissão de Licitação que não desclassificou as empresas ENDOMED COMERCIO E

REPRESENTAÇOES DE MEDICAMENTOS LTDA, MEDIC MANUTENÇÃO E REPARÁÇÃO

DE EQUIPAMENTOS EIRELI, CMED DISTRIBUIDORA LTDA, MEDICAL SIL COMÉRCIO

DE EQUTPAMENTOS ODONTO MÉDICO HOSPITALAR LTDA e TIIOMAS JOSE BELTRAO

DE ARAUJO ALBUQTIERQUE no item 15 interpor em tempo hábil

com fundamento no ârt. 109 inc. I, alinea "b" da Lei 8666/93.

Não andou com o costumeto acerto a Comissão de Julgamento desta Licitação,

uma vez que não que não desclassificou as empresas ENDOMED COMERCIO E

REPRESENTAÇÔES DE MEDICAMENTOS LTDA, MEDIC MANUTENÇÃO 
" 

*BPNTUIÇÃO

DE EQUIPAMENTOS EIRELI, CMED DISTRIBUIDORA LTDA, MEDICAL SIL COMÉRCIO

DE EQUTPAMENTOS ODONTO MÉDrCO HOSPTTALAR LTDA e THOMAS JOSE BELTRAO

DE ARAUJO ALBUQUERQUE no item 15 em total afrontâ ao disposto no edital e na lei no 8.666193,

senão vejamos:

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - gnd; l\,larechal Mascarênhas de Moraes no 88, sala A
cEP 16.075-370

Araçâtuba - sP. Telefone - Fax +55 - (18) 3621-2782 - lnsc. Est. 177.338.790.1 10 - C.N.P.J 2í .971.041/0001'03

RECURSO ADMINISTRATIVO.
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K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP

O edital foi aberto possuindo o seguinte objeto:

I.O.DO OBJETO

f .i. Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA

PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS,À4ATERIAL PERMANENTE

HOSPITALAR COMO TAMBEM AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA

ATENDER A SECRETARTA DE SAUDE DESTE MUNICIPIO.

Ocorre que as recorridas não atendem aos requisitos editalicios ou legais impostos

ao item 15, que possui o seguinte descritivo:

Balança Digital Poúátil: Modo de operação digital, capacidade máxima de

pesagem no mínimo 200 kg, estrutura confeccionada em aço, peso liquido da

balança máximo 6 kg, com display integrado, possui tara

As TECOTTidAS ENDOMED COMERCIO E REPRESENTAÇÔES DE

MEDICAMENTOS LTDA e MEDIC MANUTENÇÀO E REPARAÇÃO OE NqUNN.MENTOS EIRELI

ofertaram equipamento da marca WELMY, porem pelo valor proposto de R$ 94,00 e R$ 200,00 por

unidade, refeúdas propostas encontram-se inexequíveis, pois essa balança não se compra no mercado por

menos de mil reais

Ademais a mesma não atende ao edital pois não possui display integrado é

extemo

httDs:,','wrvw uoosle.com/ search'lo:llAl..AN ?;C-19âlJ7A+PORTATII,+WEi-MY&T

tsRtsr{1017tsr{1017&oq:BÂLANol,C'3%87A+PORl'A-l',tL + \\' ELM Y&aos=ohrome..69i5 7 i69r59 1714dti

I(C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: Marechal l\,lascarenhas de Moraes no 88, sala A
cEP 16.075-370

Araçatuba -SP. Telefone - Fax +55 - (18\ 3621-2782 - lnsc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.97'1.041/0001-03
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Anúncios . Comprar BALANÇA PORTATIL WfLMY

PRorúoçÀo PROTTOçAO PRotuloÇÀo

EalanÇa

Digitai Welmy

Portátil W200

M LED

R$ 1.859,90

Hospinet

Balança

lnmetro

ProÍss,onal

Portátil-,.

R$ 1.SU5,0§

Americanas.

Ealança

Eleúônica

Portatil 200 kg

com Bateíiâ..

R$ 1.7?8,3S .

Magazine L.. .

BalânÇâ

Portátil Digital

Aré 200k

Profissional...

R$1"§99,00

Mercado Livre

BalânÇa

Portrátil Dsital
Profissional

Pesa 200K9.,

R$ 1.677,05

Americanas...

Obs: pt'esente l.ecurso tem imagenl que podem nâo ser slportadas pelo portâI, destâ formâ

envianros t*nrbém o recurso por e-rnail dt, lilrma completa com os prints e imagens

Assim, por consequência a proposta não pode ser considerada exequível, uma vez

que destoa completamente dos preços médios praticados no mercado, o que poderá ser diligenciado pela

douta comissão em diversas empresas do ramo.

Destacamos que o valor inexequivel entende ser a doutrina como sendo

"...aquele que sequer cobre o custo do produto, da obra ou do serviço. Inaceitável

que empresa privada (que almeja sempre o lucro) possa cotar preço abaixo do

custo, o que levaria a arcar com prejuizo se saísse vencedora do certame,

adjudicando-se-lhe o respectivo objeto. Tal fato, por incongruente com a razão de

existir de todo empreendimento comercial ou industrial (o lucro), conduz,

necessariamente, à presunção de que a empresa que assim age está a abusar do

poder econômico, com o fim de gaúar mercado ilegal-rnente, inclusive asfixiando

competidores de menor porte." (PEREIRA JUMOR, Jessé Torres. Comentií,r-ios à

Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública. p.559)

No oresente caso. observa-se uma flasrante disparidade do valor médio
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Balança

lnmeko

Proíissional

Portátil .

R$ 1.825,00

MadeiraMad

tr .§
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vel eo al da ven mco lm dit

Revela-se impertinente qualquer proposta apresentada abaixo de 50% (cinquenta

por cento) do valor de mercado, como fora o caso da proposta da empresa vencedora. Assim sendo, em

uma análise superficial pode-se afirmar que a licitante vencedora e, bem assim, a Comissão de Licitação

não compreenderam o esforço a ser empreendido no trabalho a ser contratado pelo Municipio.

Neste sentido, o valor da proposta da empresa vencedora, notoriamente não

acoberta o custo dos materiais e mão-de-obra especializada, necessários para execução do objeto da

licitação, frisa-se. Outrossim, por motivos de razoabilidade e proporcionalidade, e princípios correlatos à

Administração, como dâ eÍiciênciâ, o que precisa ser observado, é a possibilitlade no mundo real de

cumprimento do contrato administrativo quanto ao objeto do presente certame licitatório por parte da

empresa vencedora.

princípios da IND ILID EDOIN LICO be omo da REMA

INTERE LIC i 978419

Neste compasso, a doutrina especializada leciona (Pietro, Maria Sylvia Zanella Di

Direito administrativo / Maria Sylvia Zanella Di Pietro. - 31. ed. rev. atual e ampl. - Rio de Janeiro:

Forense,2018.):

,.Precisamente por não poder dispor dos interesses públicos cuja guarda lhes é

atribuida por lei, os poderes atribuídos à Administração têm o caráter de poder-

dever; são poderes que ela não pode deixar de exercer, sob pena de responder pela

omissão. Assim, a autoridade não pode renunciar ao exercício das competôncias

que lhe são outorgadas por lei; não pode deixar de punir quando constâte a prática

de ilícito administrativo; não pode deixar de exercer o poder de polícia para coibir

LC.ILS Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: l\.4arechal Mascarenhas de N,loraes no 88, sâla A
cEP 16.075-370

Araçatuba -sP. Íelefone - Fax +55-('18) 9621-2782 - lnsc. Est. 177.338.790.1 10 - C.N.P J 21.971 041/0001-03

A coletividade não pode ser prejudicada por eventual descumprimento das

cláusulas do contrato administrativo, tendo por fundamento, precípuo, a proposta inexequível

apresentada. De mais a mais, o que deve ser levado em consideração por parte desta r' Comissão são os

P
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o exercício dos direitos individuais em conflito com o bem-estar coletivo; não

pode deixar de exercer os poderes decorrentes da hierarquia; não pode fazer

liberalidade com o dinheiro público. Cada vez que ela se omite no exercício de

seus poderes, é o interesse público que esú sendo prejudicado."

Assim, não se pode olvidar da legislação correlata sobre o tema, in verbis:

Art. 48. Serão desclassificadas:

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido gfSlq_pljg§
manifestamente inexeqüiveis. assim considerados aqueles oue não venham a

ter demonstrada sua viabiüdade através de documentacão que comDrove que

os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeÍicientes

de produtividade são compatíveis com a execução do obieto do contrato.

condições estas necessariamente especiÍicadas no ato convocatório da

licitacão. (grifo nosso)

Ademais, é preciso observar pelos licitantes os critérios legais e doutrinários

supracitados, a fim de que seja garantido um minimo de qualidade do serviço a ser prestado, atendendo

perfeitamente às exigências do Edital.

Portanto, a apresentação de propostas, menos que a metade do valor praticado no

mercado, configura o reconhecimento, por parte da Administração, de sua inexequibilidade e consequente

desclassificação do procedimento licitatório.

A Lei de Licitações é muita clara ao dizer que devem-se considerar como

parâmetro, não apenas o valor orçado pela Administração, mas, também, as propostas apresentadas pelos

demais licitantes, senão vejamos:

tut.48. (...)
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§ lo Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se

manifestamente iaexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço para obras e

serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta

por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por

cento) do valor orçado pela adminisfração, ou

b) valor orçado pela administração. (..')

âra o en ue este âra r ârmo

valores oue se Dresumem inexeouíveis.

"... A inexeqúbilidade se evidencia nos preços zero, simbólicos ou

excessivamente baixos, nos prazos impraticáveis de entrega e nas condições

irrealizáveis de execução diante da realidade do mercado, da situação efetiva do

proponente e de outros fatores, preexistentes ou supervenientes, verificados pela

Administração. (MEIRELES, 2010, p. 202)-

Nomesmosentido,sãoasliçõesdeMarçalJustenFilho(JUSTENFILHO,

Marçal. Comentaírios a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14' edição. Dialética: São Paulo,

20t0 -pâg.6s4-655):

.Admitir generalizadamente a validade de propostas de valor insuficiente pode

significar um incentivo a práticas reprováveis. O licitante vencedor procurará

altemafivas para obter resultado econômico satisfatório. Isso envolverá a redução

da qualidade da prestação, a ausência de pagamento dos tributos e encargos

devidos, a formulação de pleitos perante a Administração e assim por diante'

ICC.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: Marechal l\4ascaÍenhas de Moraes no 88, sâla A
cEP 16.075-370
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É de se ressaltar que embora o referido parágrafo 1o refere-se a licitações de menor

preço para obras e serviços de engeúaria, com efeito, como não há nenhuma normâtivâ tratândo do

O douto doutrinador Hely Lopes Meireles, esclarece:
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Usualmente, a contratação avençada por valor insuficiente acaÍÍetaÍir a elevação

dos custos administrativos de gerenciamento do contrato. Caberá manter grande

vigilância quanto à qualidade e perfeição do objeto executado e litígios continuos

com o particular, sempre interessado em obter uma solução que propicie a

reestruturação da contratação. Logo, as vantagens obtidas pela Administração

poderão ser meramente aparentes. No final, a Adminisüação obterá ou um objeto

de qualidade inferior ou se deparará com problemas muito sérios no tocante à

execução do conhato."

"O critério deÍinido no art.48. inciso II. § alineas ttatt e ttbtt de Lei noI

8.666/93 conduz a uma presuncão relativa de inerequibilidade de precos.

devendo a Administracão dar à licitante a ooortunidade de demonstrar a

exequibilidade suâ DroDosta

O TCE^4G (Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais) quando do

julgamento do Processo n. 91 1.699 decidiu:

EMENTA: DEN{INCIA - NÃO OCORRÊNCIA DAS

IRREGULARIDADES APONTADAS - ARQUMMENTO. Serão

desclassificadas as propostas que apresentârem preços excessivos ou

manifestadamente inexequíveis, Serão considerados inexequíveis aqueles

preços que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os

de mercado e serão considerados excessivos quaisquer valores que sejam

superiores ao valor estimado pela contratante. Portanto, é dever da

Administração, em respeito ao Princípio da Autotutela Administrativa,

diante das razões deste recurso, conceder à licitânte a oportunidade de

demonstrar a exequibilidade de sua proposta (súmula 473, STF):

K.C.R,S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: Marechal Mascârênhâs dê Moraes no 88, sâlâ A
cEP 16.075-370
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Ouhossim, a súmula 262 doTCU (Tribunal de Contas da União) preconiza:
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SÚMULA 473

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os

tomam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo

de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada,

em todos os casos, a apreciação judicial.

Considerando tudo o que foi exposto ó de se concluir que a pÍoposta da licitante

vencedora é manifestamente inexequível ao se comparar com o preço estimado, devendo a Administração

realizar diligências no sentido de confirmar a real exequibilidade da proposta'

Portânto, em razão do exposto, sob pena de nulidade do ato de adjudicação, e em

obediências as condições legais e preestabelecidas no ato convocatório, a Recorrida deve ser intimada a

apresentar documentação que demonstre a exequibilidade de sua oferta, sob pena de desclassificação,

conforme já decidiu o TCU no Acórdão n. 219812009, Plenrí'rio (Relator: BENJAMN ZYMLER):

Enunciado

O órgão contratante deve verificar a conformidade das propostas de licitantes com

os prcços correntes do mercado, bem como com aqueles praticados no âmbito de

outros órgãos e entidades da Administração Pública.

Neste sentido, trazemos à colação o Acórdão 1679/2008-Plenririo, TCU:

Enunciado

O critério para aferição de viabilidade de propostas de preços conduz a uma

presunção relativa de inexeqüibilidade, cabendo à Administração verificar a

efetiva capacidade da licitante executar os serviços.

Assim. everiam ser desclassificadas do certa mc.

ICC.RS Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - end: Marechal l\rascarenhas de Moraes no 88, sala A
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Já as empresas CMED DISTRIBUIDORA LTDA e MEDICAL SIL COMÉRCIO

DE EQUIPAMENTOS ODONTO MEDICO HOSPITALAR LTDA ofertaram balança marca GTECH e a

mesma não atende ao edital pois não possui estrutura em aço é em vidro temperado e não possui função

tara

htlos:/l',vrvrv-accuml:d.com-br,'nr ct,&a lanca-riisrtul - slass-200-c-tech/

q Confro,§ o s€(l pêss dê um ieito ,iãir F&ko e rápido .o.n âs

bãlã,1çâs G,Teit.

. Design Mnderno

. Mexi-Capacidade: A?É 200K§

. Divisão de 50g

. Amplo Display LCD de fácil visualização

. Acionamento por tsque

. Desiigarnente Automático

. lndicador de Baterias Fraca:

. 01 Âno de Garantia
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'Olllr'lloÂO 
DO MÂNLIÀ §r{0f tNcoNrt &?

Plataforma de Vidro Temperadd

a
a

Balança dlgital,,,G Iass 2O0 GJech,

§escriçôo
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0bs: presrnfc recurso tel}l i ragens que poderr não ser §uportadn§ pclo portal, destlt lbrma

enviamos também o recurso por e-mail de Íbrma completâ com os prlnts e imagens

A empresa THOMAS JOSE BELTRAO DE ARAUJO ALBUQUERQUE

ofertou balança marca MULTILASER, e a mesma não atende ao edital, pois sua capacidade máxima é de

180kg, eo edital requer 200kg.

Ademais não possui estrutura em aço é em vidro temperado e não possui função

tara

muI tilaser.conr. brr'balancir- diuital-disi-h calth-nlo-nt u ltilascr-saud {-ltttns:/lwu'w

Balança Digital - Digi Health Pro - Multilâser Saúde - Hc029

Cor

conteúdo da Embâlagem

Feso r.ls produt{}

Largura do produlo

Alttr.a do produlo

Compriment0 d§ PÍodut6

FoÍmato

1 EalanÇa dasitâl: 1 MaQuâl de instrr'rÇÕês

§rc

ICC.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: Marechal l\,lascarenhas dê Moraes no 88, sala A
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lic029lp#787.5
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Obs: plesente recurso tem imagens que podem não ser suportadâs pelo portal. desÍa fornra

enviamos também o recurso por e-mail de forma completâ com os prints e imagens

Por fim, por se tratar de equipamento para pesagem humana, o mesmo é obrigado

por lei a possuir certificação do INMETRO. o que não ocorre com os equiDamentos das marcas

Multilaser e GTECH

Basta uma simoles consulta/análise no site do próorio Inmetro oara constatar

oue os Irodutos ofertados não possuem certificado aprovação no referido Óreão

httD : ,/,/\vw $,. i tlnt e tto . ov.br/[e !ltsltcao,/consrrlla.;rsn'lseq classe-2 :

§rá, ô!l!{d !84ür Ítt a.ô ár5

Obs: prescnte rccurso tenl imagcns quc podem não ser suportadas pelo portâi, desta lbrma

enviamos tarnbéln o recurso por e-nrail rle forma completâ com os prints e imagens

Obs: presentc rocurso Ícm inragens que podenr não ser sEport*dâs pelo portal" desta forma

cnvianros tambérn o recurso por c-nrail de lbrma completa ccnr os prints e intagens

No mais, no site da fabricante LIDER pode ser verificado que além de inúmeros

outros ceÍificados, a mesma consta com total aprovação do INMETRO

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: Marechal Mascarenhas de Moraes no 88, sala A
cEP 16.075-370
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+ , C Mdeôd.n<$.@6àr
§

lGtirlsioôàl S.diçôs lllandis otçâmrÍo F.q Vld'Ô! CoônrÔ pA,tÍntt Hm. Pód!,o3Bolgx9**

^crd.,tria., 
Frlto.ifico., Fsaendt.. Ch.ci.ua

I

T

o
O tuei,€.iô 9*ê s Êalo em Á.eit nE (ÍÉdúô d€ lor,§ :ffi

á*:
Y

ÊMPEÉ§A,t nffi'.
8tÂa,Ltna

EIIPRESA CERTTFICADA PELO INI,IETRO
tso g00r E lso 17025

^.m.r!adâ 
Élê coo.dênâção ge{al de

rcíêdiinão ío iNMl:',] R() e 1n, paile da íill]{

IRsik 8ra§ lêr!â de r.rltíãçá3)

Obs: prescnto rccurso tfm intagens que podom não ser sup*rtadâs ptl0 p0rtâl. 
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formâ

enviamos também o recur§o por c-mail de lbnna complela conr os prints e intagens

Bem como Portaria que comprova que o produto ora ofertado, da marca Líder

possui aprovação/certificação no INMETRO, podendo ser consultado em
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚ§TR1A E

COMÉRCIO EXTERIOR - MDIC
lNsTiTUTo NACIONAL BE ILIETROLOGIÂ, NoRMALIzAçÂo E
QUÀLIDADE INDU§TRIAL - INMETB,O
Portarf a INMETRO IOIMEL H§ 187, ée 12 dê setêmbro elê 2006.

C, DiÍetor de Mêtra,ogis LÊgâl do lnsttuto Ns':iÕnàlde f,l€trúlôgiã, NorâralÉaçtu e Clualidade
lndustI!âl - ,§mêtro, no exercicio dâ delegasao de coínpetê cia ouloÍEad! pê,ú §enhor
Fresidênte do lnmetro- âtrÍtvés ds Pôrtôria n" 257. dê 12 de nqyÊmbra de 1Eg1. confêriadô]he
as atlibnições d,spostas no sultil"jn 4.1, alinêâ "g', da regr:h&êntaçáo metrúlógica aprovada
pêls Resol§çâô,rn 11, dê'i2 üi1ubío d€ 1968, dú COltlitETR§. resslvê.

Ápíovar, paÍa uso exc,üsivo {lê pêssse!}1 dê p€§sâas. l]5 ,xodeios P]50ht, P160M. P200M,
Pl50C, P i 80C ê P!00C de lnstrumÊnlo de pêsÉlgem náis autornállco. de equrlibrro sulomátrcô,
elelrôn,co. dagilal, classe de exalidãa (§). marsa LIDER, bem ü]mô as inslItlções que devsm
5*í oi:,servàdas quendo dá reâiizâçâô dâs v*nÍicaçõss rnêkclógiÕag.

()bs: prcselrlc rc{{r§{:} {enl imag*xs quo podem *ão ser sup$rtâ,Iâs pelo portáll. desta forrna

rnli::mcs t&mlróm o rec*rso pcr e*rn*il de fol'ixa co!'§f]lelâ eorn os pri*ts e i*ragens

À portaria de aprovação de modelo o documento que comprova que umâ

bâlânçâ é CERTIFICADA pelo INMETRO, conforme anexada a portaria da balança por nos

ofeúada da marca Lider (Marcos Ribeiro e Cia) conforme pode ser veriÍicado no link

Y I slacaol m/ df/PA!t00-1223. df

O lnstituto Nacional de Mefologia, Normalização e Qualidade Industrial -
INMETRO publicou a Portaria INMETRO n" 236 de 22 de dezembro de 1994 que aprova o Regulamento

Técnico Metrológico, que estabelece as condições que deverão ser observadas na fabricação, instalação e

utilização de instrumentos de pesagem não automáticos.

O ANEXO I dO REGULAMENTO TECNICO METROLÓGICO A QUE SE

REFERE À PONTENTE INMETRO N" 236 DE 2zDEDEZEMBRO DE 1994 itEM I.I E 1.2 dCfiNEM O

objetivo e aplicação da norma:

1. OBJETTVO E CAMPO DE APLICAÇÃO
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1.1 Este Regulamento Técnico Metrológico estabelece as condições técnicas e

metrológicas bem como o controle mefiológico, aplicados aos instrumentos de

pesagem não automáticos.

"1.2 Campo de aplicação 1.2.1 - Este regulamento aplica-se a todos os

instrumentos de pesagem não automáticos, a seguir denominados "instrumentos",

que forem empregados para:

a) determinação da massa para transações comerciais;

b) determinação da massa para o calculo de pedágio, tarifu, imposlo, prêmio,

multa, remuneração, subsídio, taxa ou um tipo similar de pagamenlo;

c) determinação da massa para aplicação de uma legislação ou de uma

regulamentação, ou para execação de perícias;

d) determinação da massa na prática de profissionais da área da saúde no que

concerne à pesagem de pacientes por razões de controle, de diagnóstico e de

tratamento;

e) determinação da massa para a fabricação de medicamentos e cosméticos;

fl determinação da massa quando da realização de análises químicas, clínicas,

médicas, de alimentos, farmacêuticas, toxicológicas, ambientais' e oulras em que

seja necessário garantir a fidedignidade dos resultados, a justeza nas relações

comerciais, a proteção do meio ambiente e a saúde e a segurança do cidadão;

Vale destacar de igual modo que a lei n" 9 933, de 20 de dezembro de 1999

determina que todos os equipamentos devem estar em conformidade para atendimento à saúde humana:

Art. 1'Todos os bens come rcializados no Brasil. insumos. Drodutos finais e

ser}rcos . suieitos a r ulamentação técnica. deve m estar em conformidade

com os ulamentos técn icos Dertinentes em vlqor.

Art. 2o O Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade lndustrial

- Conmetro, órgão colegiado da estrutura do Ministério do Desenvolvimento,
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Indústria e Comércio Exterior, criado pela Lei n" 5.966, de 1l de dezembro de

1973, é competente para expedir atos normativos e regulamentos técnicos, nos

campos da Metrologia e da Avaliação da Conformidade de produtos, de processos

e de serviços.

§ 1" Os regulamentos técnicos deverão dispor sobre características técnicas de

insumos, produtos finais e serviços que não constituam objeto da competência de

outros órgãos e de outras entidades da Administração Pública Federal, no que se

ctos nadns com segu rancâ- prevenção de práticas enganosasrefere àà§ne rela

de comércio, protecão da vida e saúde humana. animal e vegetal, e com o meio

ambiente

O INMETRO é o órgão responsável pelo estabelecimento de programas de

avaliação da conformidade no Brasil. A certificação é obtida através de prévia avaliação da conformidade

dos produtos que, em suma, significa que ele é produzido conforme os critérios técnicos específicos, do

quais é possível citar os riscos associados ao uso, relativos à saúde, seguança e protoção do meio

ambiente.

Os gestores públicos devem ter o comprometimento de garantir a qualidade nas

aquisições públicas, conforme o princípio da eficiência. O próprio Tribunal de Contas da União afirma em

seu Manual de Licitações e conmtos que: "Quem compra mal, compra mais de gma vez e, pior, com

dinheiro público".

Comprar produtos de ala qualidade é sinônimo de boa gestão de recursos

públicos, pois nem sempre o produto mais econômico é o mais "barato", mas sim o que tem melhoÍ custo-

beneficio. Se um produto foi incorporado ao patrimônio público de forma duradoura haverá uma real

economia que será verificada em médioilongo przrzo.

Assim, as balanças importada ou fabricada nacionalmente, só podem ser

comercializadas no Brasil após receberem certificação junto ao INMETRO, que tem como objetivo

garantir a segUrança dos produtos e prevenir riscos durante o uso, de modo que, sua ausência importa em
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afronta ao órgão regulamentador, vez que a certificação é obrigatória (compulsória) e aos dispositivos do

edital, que não pennite a aquisição de produtos em desacordo com a legislação em vigor'

a falha a onta r nsiderada en d

inserindo tais obrigacões Dara o eouipamento. CERTIFICADO E APROVADO PELO

C E

WEBSITE:

a- ii ô À

í:oI

a

r :i ú{.rOO
. iliJr.r.!i,! q,"-. ,".,,. , riir:,:Jr. §l i..,i-t:r t r..: r!!rií:

t d /r.ifada e.àkta d. ,r.t.

, br!!r. âÉ & ..rlrr.a. . a ãl.rú &, tda -
Êó õddsó drlçeêla na'Í^it .

É 'rr.dúríd.6i1d. r*. dr.@

,,!,,p ,.ir,,,:§ F §,,:,,? e,,§..§ Bl-',.11. .,.., ,,i or-írks§§8..Iâ"0,i'i*r

Obs: prrsente recurso tenr irnrgcns quc potlrrn nlql srr suportildrs pclo portal. dcrt* lbrrna

enviarnos t.arnbérn o rccurso por c-nlnil rlc lirrrna cornpl*tI conr os prinlr r irl:rgcns

..,Toda balança utilizada para transaÇões comerciais e humanas deve

obrigatoriamente ser de modelo aprovado pelo INMETRO, e ser veriftcada periodicamente pelo

Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Rio de Janeiro (IPEM-RJ),..
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AS 5 PRINCIPAIS EXIGÊNCIAS DO INMETRO PARA UMA BALANÇA

A fabncação de qualquer equipamento de medição obrigatoriamente exige um

rigoroso exercício de controle de qualidade, o qual é o responsável por atestar se as ferramentas de

medição estão aptas paÍa o uso. Neste contexto. tratândo especiíicâmente sobre a aDlicâcão de

balancas. é in essante destacarmos âs ex sências do INMETRO oara uma balanca.

O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro é o órgão

público que regulamenta em nosso pais todas as diretrizes acerca da metrologia e afins. Deste modo, cabe

a ele determinar quais são as condições minimas que um equipamento de medição precisa atingir para

então ser disponibilizado para a sociedade, como é o caso de uma balança.

O INMETRO é um instituto que tem como um dos objetivos munir e fortalecer as

empresas no quesito controle de qualidade de processos, produtos e serviços. Além disso, vale

destâcarmos que este órgão também realiza um importante papel para o consumidor brasileiro, o qual

encontra respaldo e proteção a partir das diretrizes do INMETRO'

São várias as funções deste instituto, dentre elas cabe enfatizar:

-elaborar e executar as politicas nacionais de melrologia e de qualidade, ambas

aplicadas nos produtos comercializados em todo território nacional;

-conservar os padrões das unidades de medida;

-servir como suporte técnico ao Conselho Nacional de Metrologia, Normalização

e Qualidade lndustrial (Conmetro);

-ampaÍar as crnrresas brasileiras no setor de metrologia, fazendo com que elas

adotem padrões de produção intemacionalmente reconhecidos.

Sesue baixo as 5 ências do TRO oara uma balanca Drectsâ

Dreencher. segundo o INMETRO. ara ser classiÍicada como a tâ Dara â u âo.
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l. Lacre

O lacre de uma balança e colocado após a colocação de seu selo, ambos pelos

hscais do INMETRO ou do IPEM (Instituto de Pesos e Medidas) dependendo de cada estado, visando

assim evitar que sejam alteradas as características metrológicas da balança.

2. Placa de identiíicacão

Toda balança precisa constar em sua estrutura fisica informações básicas acerca de

sua procedência, modo de funcionamento, tipo de classe, fabricante e entre outros.

Segundo o INMETRO, todas estas informações obrigatoriamente precisam constar

na placa de identificação, sendo elas expressas da seguinte forma:

-nome do fabricante com endereço completo e CNPJ;

-modelo de registro da balança;

-mês e ano de fabricação da balança;

-faixa de temperatura a qual a balança consegue operar com eficiência;

-número único de série da balança;

-o perÍil de consumo de energia elétrica (em Watts);

-número e ano da publicação da portaria de aprovação de modelo no INMETRO;

-o valor da carga máxima que a balança suporta pesar;

-o valor da carga mínima que a balança consegue mensurar.

3. Selo do INMETRO exposto

O selo do INMETRO atesta que a balança passou por todos os testes de qualidade

do instituto após ser fabricada, ou seja, que ela se encontra em condições satisfatórias para a realização do

processo de mensuração.
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Há vários tipos de balanças disponíveis no mercado, por esse motivo, cada modelo

de balança tem o seu respectivo parâmetro de qualidade a ser avaliado pelo INMETRO, o qual

designamos de Avaliação de Modelo.

Nesta avaliação o INMETRO analisa a documentação do equipamento e rcaliza

ensaios em amostras do modelo, buscando assim verificar se as condições mefológicas da balança

condizem com o que está especiÍicado em sua ficha técnica.

Sendo assim, precisa constar na estrutura da balança as informações que

comprovam a aprovação daquele modelo em questão junto ao INMETRO.

5. Verificação no portal PAM

A Portaria de Aprovação de Modelos de lnstrumento de Medição - PAM, é uma

base de dados que reúne as portarias de aprovação de modelos. Em outras palavras, é um tipo de registro

que arquiva todas as informações acerca da comercialização nacional de instrumentos de medição.

Desta forma, ao ser aprovado pelo INMETRO um modelo de equipamento de

medição passa a ter seus dados cadastrados no PAM, contendo assim todas as informações técnicas

necessárias para uma averiguação de confiabilidade'

cabe destacar que a verificação no portal PAM é uma importante ferramenta para

atestar as origens de uma balança, isto é, em caso de dúvidas em relação à procedência de determinado

equipamento, a consulta neste portal é fundamental para uma verificação segura.

httD:/llYlv§ ,inmetro.gov.brlle sislacao/consulta.asp?seq classe=2 :

Frisa-se oue em aAu Iâ âO COnS tar a falta de selo de

K.C,R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: l,rarechel Mascarenhas de Morães no 88, sala A
cEP 16.075-370

Arâçarubâ - SP. Têtefone - Fax +55- (18) 3621-2782 - lnsc. Est. 177.338.790.110-CN.P.J 21.971.041/0001-03
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do oroduto.

DEVERIA. PORTANTO. SERI,M DESCLASSIFICADAS DO CERTAME

Houve violacão flasrante do princ íoio de vinculacão ao instrumento

convocató o e da isonomia entre os licitantes.

A Lei de Licitações versa que a proposta @
sificada de acordo doa 48 da Lei (modalidades tradicionais),

inciso X do artigo 4 da Lei 1052012002 e § 2 do artigo 22 do Decreto 5450/2005 (modalidade pregão),

que regram respectivamente :

Art. 48. Serão desclassíficadas:

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da

licitação;

X - oara iulsamento e classificacão das proDostas, serd adotado o critério de

menor Dreco. obsertados os prazos máximos para fornecimento, as

râmetros mínimos de desemoenho e oualidadeespecificações técnicas e Ds

definidos no edital.

§ 2" O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

DO PEDIDO DE DILIGÊNCIA A FIM DE COMPROVAR

INCONSISTÊNCIAS NA PROPOSTA DA RECORRIDA

Diante dos argumentos acima apontados, e a fim de auxiliar na comprovação
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necessária para o deferimento dos argumentos pelo julgador, faz-se necessário a elaboração de diligência

com intuito de demonstrar que o produto ofertâdo não atende aos requisitos de certificação do INMETRO

estando em desacordo com o edital.

OBRIGATORIEDADE DE DESCLÀSSIFICAÇÃO DA RECORRIDA - DA

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DA ISONOMIA PARÀ

DESCLASSIFICAR A RECORRIDA

normas editalícias

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadâs, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, conteúam vicios insanáveis ou não apÍesentem as especificações técnicas

exigidas no Termo de Referência.

Em casos análogos a este, onde há irregularidade e principalmente o desrespeito às

determinações do edital, a jurisprudência é uníssona em reconhecer a OBRIGATORIEDADE em seguir

os estritos mandamentos editalícios, sob pena de incorrer em ilegalidade, veja-se:

ADMIMSTRATTVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO.

PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE

QUAIIFICAÇÃO TECNICA NÂO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO

APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu

de forma escorreita pela ausência de cumprimento do requisito edítalício' Sabe-se

que o procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao

edital; esta exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à

Administração o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se

o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (í1. 264)' "a cópia

autenticada da publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento
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emitido pela Anvisa", este deve ser o documento apresentado para que o

concorrente supra o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal

raciocínio, se a empresa apresenta outrâ documentação - protocolo de pedido de

renovação de regisffo - que não a requerida, não supre a exigência do edital.

Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada,

é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feíria o princípio da

igualdade entre os licitantes.

E mais

ao recurso

A licitação é o procedimento administrativo no qual a Administração Pública

seleciona a proposta mais vantajosa para o contÍato de interesse público, desenvolvendo-se através de

sucessões ordenadas de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, propiciando igualdade

de tratâmento e oportunidade a todos os interessados como fator de eficiência e moralidade dos negócios
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

CONCORRÊNCIA PUBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM

ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPTOS OE VINCULAÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÓN O E DO JULGAMENTO OBJETTVO. I, SE

o licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta

cancteizada, pela apócrifa, a inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos

princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a

desclassificação do licitante que não observou exigência prescrita no edital de

concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da preponderância da

proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das

propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na

avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindivel a assinatura ou rubrica

do licitante nâ sua proposta financeira, sob pena de a Administração não poder

exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento
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administrativos

Para tanto, necessária formalização dos diversos procedimentos instituidores do

processo de licitação à busca da contratação mais vantajosa aos cofres públicos, espelhados sempre no

menor preço ofertado em relação direta ao objeto comum a ser licitado e, posteriormente, contratâdo pela

Administração Pública, sempre na mais pura e irrestrita vinculação desde procedimento às normas

contidas no Edital.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro salienta que "Princípio da vinculação ao

instrumento convocatório é essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento". Referido

princípio, além de mencionado no art. 3'da Lei n". 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado no art. 41,

segundo o qual "a Administação não pode descumprir as nonnas e condições do edital, ao qual se acha

estritâmente vinculada". Na mesma linh4 o art. 43,Y, da Lei de Licitações e Contatos Administrativos

exige que o julgamento e classificação das propostas sejam de acordo com os critérios de avaliação

constantes no edital.

Segundo o ensinamento de Meirelles:

"Vinculação ao edital: a vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação'

Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de

participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do

julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e proposta

em desacordo com o solicitado. O edital é a lei intema da licitação, e, como tal,

vincula aos seus termos tanto os licitantes ao11s x {dministração que o expediu

(aÍt. 41).' (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 25. ed.

São Paulo: Malheiros, 2000, p. 256-257)
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O princípio da vinculação ao ato convocatório dirige-se tanto à Administração,

como aos licitantes, posto que estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento

convocatório. Nessa mesma toada, ainda segundo a administrativista Maria Sylüa Zanella Di Pietro "se
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os licitantes classificados deixarem de apresentar a documentação exigida ou apresenú-las em desacordo

com exigido no edital, estas imperiosamente deverão ser inabilitadas e desclassificadas, nos termos do art.

43, inc. II c/c art. 48, inc. I, todos da Lei Federal no. 8.666193".

A previsão legal acima é crucial paÍa a interpretação e aplicação dos preceitos

regentes da licitação. As soluções para os casos enfrentados pela Administração Pública devem ser

compativeis com os principios juridicos ali expressos, sendo imperiosa a invalidação das decisões que

lhes contrariarem. Caso não haja a observância aos ditames desses relevantes preceitos, a validade do

pÍocesso fica comprometida, tomando imperiosa sua desconstituição.

Não é outra a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello:

"Violar um princípio é múto mais gmve que hansgredir uma norna qualquer. A

desatenção ao Principio implica em ofensa não apenas a um específico

mandamento obrigatório, mas a todo sistema de comandos. É a mais grave forma

de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido,

porque representa insurgência a todo sistema, subversão de seus valores

fundamentais, contumélia irreversível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua

estrutura mestra."

Nessa perspectiva, José dos Santos Carvalho Filho afirma que o legislador pátrio,
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Nesse sentido, assim prevê o caput do art. 3", da Lei Federal n'. 8.666193:

*Art. 3o. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional

da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a administração e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da publicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são

conelatos".
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ao instituir o procedimento licitatório, inspirou-se, fundamentalmente, na moralidade administrativa e na

igualdade de oportunidades àqueles interessados em contratar:

"Erigida atualmente à categoria de principio constitucional pelo art.37, caput, da

CF, a moralidade administrativa deve guiar toda a conduta dos administradores. A

estes incumbe agir com lealdade e boa-fe no Íato com os particulares, procedendo

com sinceridade e descartando qualquer conduta astuciosa ou eivada de malícia. A

licitação veio prevenir inúmeras condutas de improbidade por parte do

administrador, algumas vezes curvados a acenos ilegítimos por parte dos

particulares, outras levadas por sua própria deslealdade para com a Administração

e a coletividade que representa. Daí a vedação que se lhe impõe, de optar por

determinado paÍicular. Nesse ponto a moralidade administrativa se toca com o

próprio principio da impessoalidade, também insculpido no art. 37, caput, da

Constituição, porque, quando o administrador não favorece este ou aquele

interessado, está, ipso facto, dispensando tratamento impessoal a todos.

Outro fundamento da licitação foi a necessidade de proporcionar igualdade de

oportunidades a todos quantos se interessam em contratar com a Administração,

fomecendo seus serviços e bens (o que é mais comum), ou àqueles que desejam

apresentar projetos de natureza técnica, cientifica ou artística. A se permitir a liwe

escolha de determinados fomecedores pelo administrador, estariam alijados todos

os demais, o que seria de lamentar, tendo em vistâ que, em numerosas ocasiões,

poderiam eles apresentar à Administração melhores condições de contratação.

CUMPRE, ASSIM, PERMITIR A COMPETITMIDADE ENTRE OS

INTERESSADOS, ESSENCIAL AO PRÓPRIO INSTITUTO DA LICITAÇÃO".

Não é outro o entendimento da jurisprudência:

ADMIMSTRATIVO. LICITAÇÂO. PREGÃO ELETRÔNICO. RECURSO

ADMINISTRATWO. REJEIÇÃO PELO PREGOEIRO. NÃO CONCESSÀO DE

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO. ART. 4O,
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XVII, DA LEIN' 10.520102. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA

DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LECAL ADMINISTRATIVO.

NULIDADE DO ATO. No caso dos autos, a empresa autora extemou imediata e

motivadamente a sua intenção de manejar o recurso no processo licitatório,

afirmando que a licitante vencedora descumpriu as regras do edital' No entanto, a

pregoeira rejeitou a intenção de recurso, sob o fundamento de que a licitante

vencedora afirmou atender todas as exigências do edital. Evidenciada a intenção

de reconer, a ré deveria ter concedido o prazo legal de 03 (três) dias para

complementação das razões do recurso, a fim de assegur o direito à ampla

defesa, ao contraditório e ao devido processo legal administrativo à demandante.

Tendo em vista que o pÍazo paÍa apresentação das razões recursais de 03 (três)

dias não foi concedido, violando princípios constitucionais, impõe-se o

recoúecimento da nulidade do ato administrativo que rejeitou a intenção de

recoÍrer da empresa autora. APELREEX 00002150720104058000,

Desembargador Federal José Maria Lucena, TRF5 - Primeira Turma, DJE -

Data:12/09 12013 - Página: 1 44.)

E fato que quando a Administração estabelece no edital as condições para

participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, passando os interessados a

apresentação de suas respectivas propostas com base nos elementos específicos do editâl.

Nesse diapasão, José Afonso da Silva Írssevera que "se for aceita proposta ou

celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas no edital, burlados estarão os

princípios da licitação, em especial o da igualdade entre licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos

e condições do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outros que o

desrespeitou".

Ora, o texto legal não comporta interpretação extensiva. O cumprimento das

cláusulas do edital obriga a Administração a desclassificar a empresa recorrida. Desta forma, é à medida

que se impõe.
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DA PROIBIÇÃO DE CON'DUTAS CONTRÀDITÓRIAS

No Direito Administrativo existe a proibição dos comportamentos contraditórios,

também coúecido como venire conffa factum proprium, que é um princípio cada vez mais emaizado em

nosso ordenamento jurídico e, atualmente, tem uma aplicação quase que pacífica nos tribunais,

notadamente ao se considerar a sua relação com o principio da boa-fé objetiva e da segurança jurídica.

Por meio deste princípio é vedado que uma parte adote um comportamento

diverso daquele adotado anteriormente, em verdadeira surpresa à outra parte, sendo evidente que se busca

proteger com este principio a confiança e lealdade das relações jurídicas. Espera-se da Administração

Pública a adoção de condutas razoáveis. Com efeito, postums ilógicas, contraditórias e surpreendentes, ao

maltratarem o estado psicológico dos expectadores, representam violação ao princípio da segurança

jurídica e da boa-fé objetiva.

O Superior Tribunal de Justiça também veda a adoção de posturas contraditórias

pela Administração, o que representa violação não somente ao principio da razoabilidade, mas também

aos princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva no corolário que proíbe comportamentos

contraditórios (venire contra factum proprium). Veja-se:

"(...) O direito modemo não compactua com o veniÍe contra factum proprium, que

se traduz como o exercício de uma posição jurídica em contradição com o

comportamento assumido anteriormente (MENEZES CORDEIRO, Da Boa-fé no

Direito Civil, 11742). Havendo real contradição entre dois comportamentos,

significando o segundo quebra injustificada da confiança gerada pela prática do

primeiro, em prejuízo da contraparte, não é admissível dar eficácia à conduta

posterior." (STJ, RESP n" 95539-SP, Relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, 4"

Turma, julgado em03109/1996, publicado no DJ em 14/1011996)

Os princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, bem como a vedação ao
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compoÍamento contraditório (venire contra facum propriurz), impedem que a

Administração, após praticar atos em determinado sentido, que criaram uma

aparência de estabilidade das relações juridicas, veúa adotar atos na direção

contrií,ria, com a vulneração de direito que, em razáo da anterior conduta

administrativa e do longo período de tempo transcorrido, já se acreditava

incorporado ao patrimônio dos administrados. (STJ - RMS 20572lDF - Relatora

Ministra LAURITA VAZ - Quinta Turma - DJe 1511212009)

Durante a sessão pública a Administração utilizou postuas divergentes, pois

aceitou produto em divergência com a legislação aplicável. Por este motivo todos os atos ocorridos após

esta ilegalidade devem ser anulados.

DA OBRIGAÇÃO NA DOUTA ADMINISTRAÇÃO DESCLASSIFICÀR A

PROPOSTA QUE NÃO ATENDE AO EDITAL

Sabe-se que é obrigação do pregoeiro ficar atento e desclassificar propostas que

não atendem ao edital; o pregoeiro é parte essencial e não pode ser esquivar de cumprir a lei 8666193:

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes

procedimentos:

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e,

conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão

oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços,

os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-

se a desclassificação das propostas desconÍormes ou incompatíveis;

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de

avaliação constantes do edital;

Art. 48. Serão desclassificadas:
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estabelece:

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

Conformidade das propostds

Art. 28. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará

aquelas que não estejam em coníormidade com os requisitos estabelecidos no

edital.

Paragrafo único. Á desclassiJicação da proposta será fundamentada e regislrada

no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Este princíoio tem Dor obietivo que a Adminis ão bem como os licitantes

nâo se te dos ditames os no ato convocatório,

Observe o que ressalta o meste Hely Lopes Meirelles: "Á proposta que se desviar

do pedido ou for omissa em pontos essenciais é inaceitável, sujeitando-se à desclassiJicaçõo" (n

Licitação e contrato administrativo, 14" ed.2007, p. 157)

Novamente, com sapiência, Hely Lopes Meirelles ensina:

"A vinculação ao edital significa que a ÁdminisÜação e os licitdntes ficam

sempre adstritos aos termos do pedído ou do permitido no instrumento

convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, quer quanto à

docttmentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato. Em outras palavras,

estabelecidas as regras do certame, tornam-se obrigatórias para aquela licitação

durante todo o procedimento e para todos os seus participantes, inclusive para o

órgão ou entidade licitadora. " (in Licitação e contrato admínistrativo' 14' ed'
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2007, p. 39)

Este Drin íoio tem oor obi vo oue a Administ ão bem como os Iicitantes

não se afaste dos ditames Íixados no âto convoçê!óriQ.

Assim s e decisão do TCU em oue aolica multa âos sestores osto o u e

contratou e aceitou Droduto inferior ao estabel ecido em edital:

GRUPO I- CLASSE VI- 1" CÂMARA
TC 0tr.'790t20r4-8
Natureza: Representação

Órgão/Entidade: Serviço Social do TranspoÍe - Conselho Nacional
Responsáveis: Jamile de Sales Branco Antunes (996.332.561-00); Luciana
Malamin Correia (01 5.9 13.039-58)
Advogados constituídos nos autos: Jorge Ulisses Jacoby Femandes (OAB/DF
6.546); Jaques Femando Reolon (OAB/DF 22.885); Mariú Alves C. dos Santos

(OAB/DF 37.213): Gustavo Valadares (OAB/DF 18.669); Alícia da Rocha Silva
(OAB/DF 11.784); e outros (peças 4, 4t; e 44).

SUMÁRI0: REPRESENTAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE PRODUÇÃO DE
vÍ»Bo EM RESoLUÇÃO ULTRA HD 4K. AUSÊNCIA DE
ruSTIFICATryAS ADEQUÀDAS PARA A ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
EM 4K. POSTERIOR ACEITAÇÃO DA PRESTAÇÃO »OS SERVIÇOS
EM FORMATO FULL HD, CONTRARIANDO O DISPOSTO NO EDITAL.
AUDÉNCIA, REJEIÇÀO DAS JUSTIFICATTVAS. MI]LTA.

Importa transcrever o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MÁNDADO DE

SEGURANÇA. CONCORR,Ê,NCIÁ DO TIPO MENOR PREÇO.

ATENDIMENTO ÀS NAEN,AS PREVISTÁS NO EDITAL. PRODT-ITO COM

QUÁLI DÁD E SU P E RIOR À MÍN IMA EXI GIDA.

1. Tratando-se de concorrêncis do tipo menor preço, nõo fere os princípios da

honomia e da vinculação ao ediiàl a ofertq de produto que possua qualidade

superior à mínima exigida, desde que o gênero do bem licitado pern aneça

inalíerado e seja atendido o requisito do menor pÍeço.
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2. Recurso ordinório não-provido

(STJ MS 15817 RS 2003/0001511-4, 2" 7., rel Min. JOÁO OTÁWO DE

NORONIIÀ, DJ de 03.10.2005 p. 156)

Em recente manifestação o Tribunal de Contas da União decidiu:

É admísrível a Jt«ibili4ação ile critério de iulgqinento da proposta, na hipótese

em que o produto ofenado apresenlü qualidade superior à especiJicada no

edital nõo tiver havido prejuízo para a compeÍitividade do obtido reveltr-se

vantajoso pata s administração

Representação formulada por empresd noticiou supostas itegularidades no

Pregão Eletrôníco 2 1/201 I , conduzido pelo Cento de Obtenção da Marinha no

Rio de Janeiro - COMRJ, cujo objeto é o registro de preços para fornecimento de

macacão operativo de combate para a recomposição do estoque do Depósito de

Fardamento da Marinha no Rio de Janeiro. A unidade técnica propôs a anulação

do certame fundamentalmente ern razão de a proposta vencedora ter cotado

uniformes com gramatura supertor à da faixa de variação especiJicada no edital

(edital: 175 a t90g/m2; tecido ofertado na proposta vencedora:203 g/m2), o que

deveria ter ensejado sua desclassificação. O relator, contudo, observou que o

tecido ofertado "é mais 'grosso' ou mais resistente que o previsto no edital" e

que o COMRJ havia reconhecido que o produto ofertado é de qualidade supertor

à prevista no edital. A esse respeito, anotou que a Mainha do Brasil está

habilitada a " emitir opinião técnica sobre a qualidade do tecido". Levou em

conta, ainda, a maniíestaÇão do Departamento Técnico da Diretoria de

Abastecimento da Morinha, no sentido de que o produto atenderia " à finalidade a

qual se destina, tdnto no que se refere ao desempenho, quanto à durabilidade ".

Noticiou ainda que 4 norma técnica que ftata desse quesito foi posteriormente

alterada para admitir a gramatura 20j g/m2 pdra os lecidos desses undormes.

Concluiu, então, não ter havido afronta ao interesse público nem aos princípios

licitatórios, visto que o procedimento adolado pela administraçõo ensejará a
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aquisíção de produlo de qualidade superior ao desejado pela administração

contratante, por preÇo signiJicativamente inferior ao contido na proposta da

segunda classiJicada. Ressaltou também a satisfotória competitividade do

certame, do qual participaram 17 empresas. E arrematou: "considero improvável

que a repetição do cerÍame com a ínÍima modificaçõo do edital (...) possa trazer

mais concorrentes e gerar um resultado mais vantajoso ...". O Tribunal, enttio'

ao acolher proposta do relator, decidiu iulgar parcialmente procedente a

representação, "em face da verificação de apenas de falhas formais na condução

do Pregão Eletrôníco 2l/2011, que não justificam a sua anulação". Acórdão

394/2 0 1 3-Plenario, TC 044.82 2/2 0 I 2-0, relator Ministro Raimundo Carreiro,

6.3.2013.

ti.xtG{Do PliL(} u)I'r.4.L. POR t'ÂN10 t'Âl- .\('.Il-l ,\(: \() nll'Ll( ÂltlÂ l,;tI Plt§.lt]lzos ,tü

ERÂRIO T,, F§,RE O PRI\CIPIo D.,I YII(CI"JT,A CÃ() AO Í,DITÂI.,. t,,[G:TI,IDADE.

l(;t;At.DÀÍ)u. ATE POROI.E VARIAS I-I!IPRESAS PODfRIAII 'T1]R I}O PRT-GÀ{}

l'Alll'Iclp^D0 li OI,ER'I'AI)() EIYI'^(} (} PRODI,I'O DIt OUALIDÂl)lr. §li}lrlitolt r§{)

Â LEI E CL.A,II,4. O ACf,II'E Df, PI{ODL, I'O DIVEIISO »O LDI]"â.L

s0ME\1'ri poDE ocORRljR sl.t ( olrPlt()v^D0 ü llE {) }.,IE§M0 E SUPEIil(}R Â{}

tixt cIDo E i\'I il}t TÂ r,. Â§§t §t PliRÇ ri §'[À &I( )s :

f,OUlPÀlltrli'| () S§.lt "'lS CI;\RÂCIERISTIL':\S IllPü§I{\S Ii l}}.

u [',

EOUIPÁ}If,NTO SE}I REGTSTRO NO TN}IE,I.RO POSSLII OS

Í{EQU,I§I tOS Ij}{P{}S]'()
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SE ESSAS BALANCAS DE OUALIDADE INFERIOR Ão ACEITAVEIS

ENTÃO O EDITAL DE SER REFORMULADO A PERMITIR A PARTICIPALCAO DE

CONCORRE S OUE PODEM ATENDER S CARACTERISTICAS E)CGIDAS NO NOVO

EDITAL. MAS ALTERAR AS ESPECIFICAÇÔES DO OBJETO,ITEM APÓS A FASE DE

LANCES/DISPUTA PARA ACEITAR PRODUTO DE CARACTERISTICAS INFERIOR É UUN

ILEGALIDADE SUJEITA A MULTA DO TCU CONFORME JULGADOS APRESENTADOS NESTE

RECURSO.

Para desenvolver tal mister, ê necessária a observância de diversos principios, um

deles do da vinculação ao instrumento convocatório.

Pois bem. O principio da vinculação ao insfumento vinculatório aduz que, uma

vez nele estabelecidas as regras do certame, elas devem ser cumpridas, em seus exatos termos.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório possui extrema relevância,

na medida em que vincula não só a Administração, como também os administrados às regras nele

estipuladas.

Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, deve

haver vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos 3', 4l e 55, XI, da Lei rf 8.66611993, verbis:

Art. 3' A ticitação destina-se a garantir a observôncia do prtncípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposía mais vantaiosa para d

admtnistração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentavel e será
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A licitaçiio é "o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes

da Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor proposta entre as oferecidas

pelos vários interessados, com dois objetivos - a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor

trabalho técnico, artístico ou cientíÍico" (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito

Administrativo, 26" ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 236.).
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processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade' da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculscão ao instrumento convocatório. do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

AÍt.41. A Administração não pode descumprir as norÍnas e condições do

edital, ao qual se acha estritamente vinculada

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

XI - a vinculação ao edital de licitacão ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu,

ao convite e à proposta do licitante vencedor;

Igrifos acrescidos]

Tratâ-se, na verdade, de princípio inerente a toda licitâção e que evita não só

futuros descumprimentos das normas do edital, mas também o descumprimento de diversos outros

princípios atinentes ao certame, tâis como o da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da

publicidade, da moralidade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo.

Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro (PIETRO,

Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 299.)

Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do

procedimento. Além de mencionado no art. 3' da Lei n 8.666193, ainda tem seu

sentido explicitado, segundo o qual "a Administração não pode descumprir as

norrnÍs e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". E o artigo

43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam

de acordo com os critérios de avalição constantes do edital. O principio dirige-se

tanto à Administração, como se verifica pelos aÍigos citados, como aos licitantes,

pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento
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convocatório (edital ou caÍa-convite); se deixarem de apresentar a documentação

exigida, serão considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-

proposta (art. 43, inciso I[); se deixarem de atender as exigências concementes a

proposta, serão desclassificados (artigo 48, inciso I).

Quando a Administração estabelece, no edital ou na cârta-convite, as condições

para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os

interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora, se for

aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente

estabelecidas, burlados estarão os principios da licitação, em especial o da

igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do edital

poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os

desrespeitou.

Também estariam descumpridos os princípios da publicidade, da livre competição

e do julgamento objetivo com base em critérios fixados no edital.

No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho (CARVALHO

FILHO, Jose dos santos. Manual de Direito Administrativo. 26" ed. São Paulo: Atlas, 2013,p.246.)

A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos

administrados. Significa que âs regras traçadas para o procedimento devem ser

fielmente observadas por todos. Se a regra Íixada não é respeitada' o

procedimento se toma inválido e suscetível de correção na via administrativa ou

judicial.

O principio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração

de critérios de julgamento, além de dar a ceÍteza aos interessados do que pretende

a Administração. E se evita, finaknente, qualquer brecha que provoque violação à

moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa'

Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser

corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão ter coúecimento

da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela.
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Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de

convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a

dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em

tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o

art. 48, I, do Estâtuto.

Como se vê, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo

tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da

igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa, preceitua que o

julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das regras previamente

estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação durante toda a execução do

contrato.

Como bem destaca Femanda Marinela (MARIr\ELA DE SOUSA SANTOS,

F'emanda. Direito Administrativo. Salvador: Juspodivm" 2006, p. 261.), o principio da vinculação ao

instrumento convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei intema da licitação:

Como principio especifico da licitação, tem-se a vinculacão ao instrumento

convocatório. O instrumento , em regra, é o edital que deve definir tudo que é

importante para o certame, não oodendo o Admini exlglr nem mals nem

menos do que eslá previsto nele. Por essa razão , é que a dourina diz que o edital é

lei intema da licitacão. ficando a ele es tamente vinculada. conforme orevisto no

aÍ. 41 da lei. Igrifos acrescidos]

No mesmo sentido, ensinam Marcelo Alexandrino e

(ALEXANDRINO, Marcelo, e VICENTE, Paulo. Direito Administrativo, 13' ed.

Impetus, 2007, p. 410):

Vicente Paulo

Rio dc Janc iro:
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A vinculacão da Administracão aos estritos termos do edital de convocacão da

licitacão é exiqência expressa do art. 41 da Lei n'8.666/1993. Esse artieo veda à

Impresso por convidado em 23/07/2025 11:23. Validação: 6006.F838.4646.546C.BD99.553C.C57F.5690. 
Pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos. Doc. 07427/23. Data: 11/08/2023 12:33. Responsável: Ricardo J. de M. Junior.

478

478



K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP

lnsc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21.97'1.041/0001-03

Admini stracão o descum orimento das normas e condições do edital. "ao oual se

estn ente vincula

Logo em seguida, a Lei assegura a qualquer cidadão o direito de impugrrar o edital

de licitação por motivo de ilegalidade.

Segundo Hely Lopes Meirelles, o edital "é lei intema da licitação" e, como tal,

vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu.

[grifos acrescidos]

Demais disso, as Orientações e Jurisprudência do Tribunal de Contas da União

sobre Licitações e Contratos são bastante elucidativas no que se refere à necessidade de vinculação não só

do certame, mas também do próprio contrato e de sua execução ao instrumento convocatório:

Abs e de aceitar orooostas de com catacterísticas di tes das

fi em

Acórdão 93212008 Plenário

ao

no.8

Faca constar dos termos de contratos cláusula que estâbe 1eça sua âo

edital de licitacão, conforme o aÍt. 55, Xl,rda Lei no 8.666/1993'

Acórdão 2387 12007 PIenário

Observe a obrisatoried de vinculacão entreoeditaleo contrato Drevrs ta no art

41 da Lei n' 8.6 r 993.

Acórdão 28612002 Plenário

AbsíeÍha-§e de modíficar. mediante lraiíttvn§ ion ss êfiDrcsa§ oarticiDante§ do

certame, a nature?a e as csracterístíca§ do obiero licitado. e,n atendimento ao

orincíoio da vinculacão ao instumento convocatório. esubekcido no arl i' da

Lei no 8.666/1993.

Acórdão 389412009 Primeira Câmara

[grifos acrescidos]
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Por derradeiro, importante salientar que, em se tratândo de norma constante de

Edital, deve haver vinculação ao instrumento convocatório, sob pena de afronta ao próprio princípio da

sesuranca iurídica. Do contrário, seriam permitidas inúmeras alterações dos critérios de julgamento e da

própria execução de seu objeto, perpetuando-se total insegurança de seus termos.

Portanto, é forçoso concluir que o princípio da vinculação ao instrumento

convocatório tem extrema importância, na medida em que além de impor que as noÍrnas nele estipuladas

devem ser fielmente observadas pela Administração e pelos administrados, assegura o cumprimento de

inúmeros outros princípios atinentes ao certâme: transparência, igualdade, impessoalidade, publicidade,

moralidade, probidade administrativo, julgamento objetivo e segurança jurídica.

Demais disso, tal principio evita qualquer burla às normas fixadas no instrumento

convocatório durante a execução do contrato por aquele que logrou êxito no certame.

Desse modo, demonstrada a importância do princípio, observa-se que o mesmo

não foi observado, devendo, portanto, todos os atos posteriores serem remidos.

Cumpre destacar que é notória a hnalidade principal de um certame licitatório,

onde o que se busca é a escolha da proposta comercial mais vantajosa para a Administração Pública.

Assim, evitando uma contratação irregular e temerária, propensa a causar prejuizo

ao erário, aLei 8.666193 que Íege tal ato, traz em seu bojo todas os parâmetros necessiírios para que não

haja exclusão ou indiferenças de neúum dos parricipantes.

As regras devem ser respeitadas e cumpridas pelo Órgão Licitante, sem qualquer

discricionariedade. As licitações não possuem espaços para alterações das regras sem o devido
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comunicado prévio aos concorrentes, utilizando a mesma forma de publicação do próprio Edital, para que

todos teúam a ciênca da alteração e possam providenciar o necessário.

Ora, os atos administrativos estão vinculados à legislação por força do princípio

da legalidade estampado na Constituição Federal, segundo o qual A administra o ouando da

elaboracâo e iulqamento da Licitacão. deve r eitar as normas estabelecidas na Contituicão

Federal e Lei 8666/93.

Art. 37. Á administracão oública direta e direta de oualauer dos Poderes da

Unido, dos Estados, do DistriÍo Federal e dos Municíoios obedecerá aos

princíoios ile lesalidade. impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte:

Xfl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, servicos.

comDras e alienacões serão con tratados mediante Drocesso de licitacão oública

oue assesure isusldade de condicões a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantídas as condições efetivas da

proposta, nos termos da lei, o qual nte oermitirú as sências de

aualificacão técnica e econômica in áveis à sarantia do cumorimento

das ohrigacões

Sendo assim, se não há imposição legal ou prática que dê amparo à exigência,

realizâ-la afrontará ao supracitado princípio da legalidade, segundo o qual - repita-se - "ninguém será

obrisado a fazer ou deixar de fazer alsuma tsa senâo em de de lei" (Art. 5", inc. tr, da

Constituição Federal)

Ou seja, somente é admissivel e lícita a exigência prevista pela Lei e que seja

indispensável para garantir a execução do objeto, razão pela qual qualquer exigência que extrapole o

limite definido pela Constituição Federal deverá ser rechaçada, uma vez que, injustificadamente, frustrará

a competição, impedindo a participação de muitas pessoas capazes de executar o objeto, o que também

afronta o seguinte dispositivo daL,ei 8.66611993:
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Art. 3! ...

§ ls É vedado âos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo,

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou

distinções em razão da naruralidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou inelevante para o específico objeto

do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5a a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei n!

8.248, de 23 de outubro de 1991 ; ela Lei n' 10

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,

preüdenciií,ria ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras,

inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo

quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o

disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.24 . de 23 de outubro de

Nesta esteira, cabe transcrever a elucidativa lição do Professor Celso Antônio

Bandeira de Mello, ao traçar os parâmetros da aplicação prática do supracitado principio, in Curso de

Direito Administrativo, Malheiros Editores, 14" ed.,2002, pitgs. 4741475, que leciona:

"O orincíoio da i ldade imolica o dever não aoenas de tr, ar isonomicamente

1991

todos os oue aflu ao certdme, mas também o de ense r ooortunidade de

disoutáJo a auaisouer interessados oue. deseiando dele oarticioar. oodem

oferecer as indispensáveis condicões de garantia, é o que orevê o iá referido

arL 37. XXI. do Texto Constiucional. Aliás, o § l " do art. 3" da Lei 8.666 proíbe

dto convocatório a inclua ou tolere claus
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condicões caoazes de fntstrar ou restrinsir o caróter comoetitivo do

ento licitatório..."

Os princípios norteâdores da Licitação estão elencados no artigo 7o, inciso

XXXII, da Constituição federal, resta suÍicientemente comprovado o desrespeito por vários deles

como IGUALDADE E ISONOMIA, LEGALIDADE e PUBLICIDADE.

Segundo Celso Antonio Bandeira de Mello "firma a tese de que não se pode

desenvolver qualquer espécie de favoritismo ou desvalia em proveito ou detrimento de alguém. Há de

agir com obediência ao princípio da impessoalidade. [...J O princípio da isonomia da Administração não

necessita para seu fundamento, da invocação de cônones de ordem moral. Juridicamente se estriba na

convincente razão de que os bens manipulados pelos órgãos administrativos e os beneficios que os

serviços públicos podem propiciar são bens de toda comunidade, embora por ela geridos, e beneJícios a

que todos igualmente fazem jus, uma vez que os Poderes Públicos, no Estado de Direito, são simples

órgãos representantes de todos os cidaüios".

E continua lecionando que Princípio da Isonomia nos processos licitatórios:

"o princípio da isonomia (igualdade) implica o dever não apenas de tratar

isonomicamente todos os que afluirem ao certame, mas também o de ensejar

oportunidade de disputa-lo a quaisquer interessados que, desejando dele

participar, podem oferecer as indispensáveis condições de garantia' É o que

prevê o já referido art.37, XXL do Texto Constitucional. Aliás, o §1"

do art. 3o da Lei n.o 8.666/199!. oroíbe o e o ato convocatório o certâme

admita. nreveia. inclua ou tolere cláusulas ou ndicões canazes de frustrar

ou restrin r o caráter competitivo do procedimento licitâtório e veda o

estabelecimento de preferências ou distinções em razáo da naturalidade, sede ou

domicílio dos licitantes, bem como entre empresas brasileiras ou estrangeiras, ou

de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o objeto do

contrato". (grifei).
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É de suma importância que o Princípio da isonomia seja trabalhado no decorrer do

processo licitatório e não somente antss do mesmo. Depois de editado o ato convocatório, o Princípio da

Isonomia continua aplicável. Trata-se, então, da isonomia na execução da licitação.

A isonomia deve ser pilar de todo o processo licitatório tanto durante o ato

convocatório, que é aberto a todos, dentre os quais serão selecionados os que se enquadram nas

características necessárias, exceto aqueles que por ato anterior estejam impossibilitados de participar, e na

fase seguinte do processo, sendo que o julgamento das propostas deve ser feito baseado nos critérios

objetivos delimitados no ato convocatório, desde que não contrariem a legislação vigente, sem qualquer

influência subjetiva, ou preferência dos julgadores também nessa fase.

Entendemos que a licitacão pública não visa âtender os interesses dos

narticulares. mas sim semore à satisfacão do interesse Dúblico. oronorcionando à Administracão a

oossibilidade de realizar o nesócio mais vantaioso e simultaneamente ASSEGURAR AOS

CONCORRENTES A OPORTUNIDADE D CONCORREREM. EM IGUALDADE DE

PE ADMINI TRA ÃO. Sucintamen

*Licitaçiio é o procedimcnÍo administrativo medianle o qual a Adminisbação

seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse".

Ademais, poÍ se constituir "lei" intema do certame, o edital "vincula inteiramente

a Administração e os proponentes" (apud Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 20",

edição, Malheiros Editores, São Paulo, 1995, pag. 260), não podendo ser descumprida as normas e

condições do mesmo, conforme estabelecido no artigo 41 da Lei 8.666/93.

O ilustre administrativista José

Licitações Públicas", 4" edição, Editora Forense, pág.

instrumento convocatório, nos seguintes termos:

Cretella Júnior, em dobra intitulada "Das

103, destaca o Principio da vinculação ao
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"Elemento ou documento fundamental da licitação, que não só assegura o

requisito da publicidade, peculiar ao ato administrativo, como também vincula a

Administração e administrados - concorrentes, ao que nele se prescreveu - se o

edital, instrumento convocatório vinculatório.

Peça básica do procedimento concorrencial ou licitatório funciona como sua lei

intemq que traça as diretrizes dos interessados em todos os momentos ulteriores"

Deveras, crucial é que toda licitação deve ser julgada de forma objetiva e justa,

apoiando-se, para tânto, em fatores concretos e admissíveis solicitados pela Administração e pela Lei

8666193, em confronto com o ofertado pelos proponentes denfo do permitido. Nesse sentido a Lei

8666193 em seu art. 44 determina:

Art. 44 No julgamento das propostas, a Comissão levaní em consideração os

critérios otlietivos definidos no edital ou convite- os quais não devem contrariar

as norrnas e princípios estabelecidos por esta Lei.

§ l" É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto,

subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o principio da

igualdade entÍe os licitantes.

fut. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de

licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos

de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de

acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua

aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle

Art. 82 Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os

preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às

sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.
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A lei infraconstitucional estabelece que:

Art. 90 Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro

expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório com intuito de obter,

para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Trata-se de, ou seja, eis uma grave demonstração de inobservância da

Administração Pública à MORALIDADE, conforme destaca o Respeitável Doutrinador Fabrício Motta:

Por isso, a Administração não pode evadir-se simplesmente das regras que ela

mesmo determinou e às quais aderem os candidatos. O princípio da moralidade,

neste momento encarado sob o aspeclo da confiança recíproca e da boa fé, exige

da Administração posturd de respeito aos parâmetros previamente definidos no

instrumento, que é o vínculo entre Poder Público e candidatos. (in Concurso

Público e a confiança na atuação Administrativa: Análise dos Princípios da

Motivação, Vinculação ao Edital e Publicidade. Em Concurso Público e

Constituição. pg. 148)

Afinal. a Administracão Pública está adstrita aos Princípios da Moralidade.

ConÍiança. Boa Fé e da ImDessoalidade. que devem estar Dresentes em todo e quâlquer âto

administrativo.

Mas não bastâsse a inequívoca ilegalidade que macula o ato administrativo, o ato

impugnado carece da devida MOTIVAÇÃO, requisito necessário à validade do ato.

Sabidamente, trata-se de preceito basilar e indispensável para conferir

ISONOMIA entre os administrados, conforme leciona Adilson Abreu Dallari:

O princípio da isonomia é uma decorrência imediata do princípio republicano,

motivo pelo qual o insuperável Geraldo Ataliba, às páginas 133 e ss. De seu
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Portanto, qualquer ato que veúa a comprometeÍ a igualdade na gest [o pública

deve ser rechaçado pelo Poder Judicirá.u-io - como no presente caso, em que Afinal, tem-se que ter sempre

em mente a principal finalidade do, sobre esse propósito, insta trazeÍ à baila a lição do saudoso professor

e magistrado Hely Lopes Meirelles, que assim asseveÍa: (...) todo ato adninistrativo, de qualquer

autoridade ou Poder, para ser legítimo e operante, há que ser praticado em conformidade com a norrna

legal pertinente (princípio da legalidade),com a moral da instituição (princípio da moralidade),com a

destinação pública própria (princípio ila finalidade), com a divulgação oficial necessária (princípio da

publicidade) e com presteza e rendimento funcional (princípio da eJiciência). Faltando, contrariando ou

desviando-se desses princípios basicos, a Administração Pública vicia o dto, expo do-o a anulação por

ela mesma ou pelo Poder Judiciário, se requerida pelo interessado. (in Direito Administrativo Brasileiro,

34" Edição, 2008, Editora Malheiros, São Paulo, pg.716)

No mais, a eventual manutenção da habiütação/classiÍicação da empresa

requerida (que não atendem ao edital conforme suas especiÍicações) será um erro cometido pela

administração pública, uma ilegalidade.

Vale ressattar que se não ocorrer o deferimento do recurso, a empresa KCR

estará o direito de requerer na justiça a qualquer tempo indenização por perdas e danos

(responsabilização da administração por erro cometido neste pregão), sendo que para evitar a

medida judicial e evitâr a responsabilização da administração é que a empresâ vem por meio deste
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República e Constituição (...), afirmou que ele se irradia sobre todos os

dispositivos constitucionais, afetando tanto a elaboração das leis q anto todos os

atos administrativos: "...Os poderes que de todos recebem devetn traduzir-se em

benefcios e encargos iguais para todos os cidaüos. De nada valeria a

legalidade, se não fosse marcada pela igualdade. A igualdade é, assim, a

primeira base de todo Ed. Fórum, 2005s os princípios constitucionais e

condiciona a própria função legislativa, que é a mais nobre, alta e ampla de

quantas funções o povo, republicanarnente, decidiu cria.A isonomia há de se

expressar, portanto, em todas as manifestações do Estado..." (in Concurso

Público e Constituição. Coordenador Fabrício Motta. . Pg.92)
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recurso soücitar na via administrativa a reüsão da decisão de desclassilicação para que a

administração possa revê-los, identificar erro (ilegalidade) e corrigi-lo.

Info s que mantida ecisão. aceitando eouioamento sem sls tro no

INMETRO. ofic iaremos à referida autârouia D oue tome as orovidencias iunto ao Ministério

Público e outras medidas oue iulpar necessárias'

d MERCIO

MEDI IC PARA A

DE EOUIPAMENTOS EIRELI. CMED DISTRIBUIDORA LTDA. MEDICAL SIL COMÉRCIO

DE EO TOS ODONTO MÉDICO HO PITALAR LTDA e THOMAS JOSE BELTRAO

DE ARAUJO BUOUEROUE no item 15 deveriam ser DESCLASSIFICADAS visando manter a

certames: da lesalidade isonomia. e. notadamente, da vinculacão ao ento convocatório

Diante do exposto, esta Requerente requeÍ se digne a Ilustre Comissão Julgadora a

proceder a revisão de todos os atos realizado quanto ao procedimento em questão em vimrde do ocorrido,

assim, atribuindo provimento ao presente RECURSO ADMINISTRATIVO, afastando todos os atos

praticados em desconformidade com a Lei, em especial a classificação das empresas ENDOMED

COMERCIO E REPRESENTAÇÔES DE MEDICAMENTOS LTDA, MEDIC MÀNUTENÇÁO E

REPARAÇÃO DE EQTIIPAMENTOS EIRELI, CMED DISTRIBUIDORA LTDA, MEDICAL SIL

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ODONTO MÉDICO HOSPITALAR LTDA e THOMAS

JOSE BELTRAO DE ARAUJO ALBUQUERQUE no item 15, ou, fazê-lo subir, devidamente,

informado à Autoridade Superior, nos termos do § 4' do art. 109 da Lei Federal 8666/93 e suas

alterações, como MEDIDA DE JUSTIÇA, evitando assim impetração de Mandado de Segurança e

Representação junto ao Tribunal de Contas E AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS

Termos em que,

pede deferimento,

K.C.RS Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: Marechal l\,lascarenhas de lvoraes no 88, sala A
cEP 16.075-370

Araçatuba - SP. Telefone - Fâx +55 - (1813621-27 82 - lnsc. Est. 177.338.790.110 - C.N.P.J 21 .971.041/0001-03

licitude e a leealidade do presente certame. Mantendo a classi{icacão de uma licitante que não observou

as exieências do Edital. estará ferindo quase todos os princípios básicos consaqrados pelo art. 3o da lei de
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K.C.R.S
K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP

lnsc. Est. 177.338.790.í 10 - C.N.P.J 2'1.971.041i0001-03

Araçatuba/SP, 28 de fevereiro de 2023

K.C.R.S Comercio de Equipamentos Eireli - EPP - End: Marechâl l\,1ascarênhas de Moraes no 88. sala A

cEP 16.075-370

Araçatuba - sP, Telefonê - Fax +55-(18)3621-2782-lnsc.Est. 177.338.790 110 - c N.P.J 2l 97',| 041/0001-03

K.C.R.S. COMERCIO/DE EbUIPAMENTOS EIRELI EPP

KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI

PROCURADORA - CPF 277.277.558-50
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CAMILIO
,....,"'i'r i'- ;"'," ' - i.,.. l'l i--.r:l i'ii.'" l\'i !l.,..;lr

prascrev§. o inc,iso XYI[, do art. 49, da Lei no 1a.520/2002, pelos fundamentos expostos a

ILMO. SENHOR FLAVIANO CLEBSON ARAUJO,

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUMCIPAL DE MOGEIRO - PB

RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa MAzuA CAMILA BARBOSA DA SILVA 09781869402, pessoa jurídica

de dircito privado, inscrita no CNPJ no 44.666.37110001-82, estabelecida na Rua Sítio Altos,

164, L,ncruzilhada, na cidade de Bom Jardim/PE, neste ato representada pelo (a) Sr.(a) Maria

Camila Barbosa da Silva, portsdor (a) da Carteira de Identidade n' 9.266.669 SDS, e do CPF

n.097.818.694-02, Micro Empresária, deÍidamente quâlificada no processo licitatório em

epígrafe, vem, tempestivamente, por meio de seu representante legal, vem interpor recurso, em

desfavor da habilitação das empresas CARLOS ANDRE BRASILIANO SILVA inscrita no

CNPJ 07.197.678'0001-5s. LICITAR COMERCIO E SERVIÇO EIRELT inscrita no cNPJ

36.544.770t0001-42, NUZIA

829.590/0001-58, n tem 0023 dô pre , com co eJ , e com fulcro no que

segurr

DA TEMPESTTVIDADE

lnicialmente, cabe destacar que nos termos do inciso XVII do art. 4o daLei 10.52012002,

cabe recurso administrativo no prazo de 3(três) dias e em igual prazo os demais licitantes tem

para apresentar suas contrarrazões. De igual modo preústo no instrumento convocatório do

processo em tela.

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO2I2O23

camilio Empreendimentos, Razão Social: Maria camila Barbosa da Silva 09781869402

CNPI: 44.666.371/0001-82, 5ítio Alto§, 164, Êncruzilhada, Bom Jardim/PE. 55730-000
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Mruo
TMPRETNDIMENTOS

Vejamos a descrição exigida no processo para o item 1, onde manifestou-se o recurso:

"0023 - COMPUTADOR PORTÁTIL (NOTEBOOK]: NÀO ESPECIFICADO'
ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO

FABRICANTE. COMPUTADOR PORTATIL OIOTEBOOK) COM
PROCESSADOR QUE POSSUA NO MÍNIMO 4 NÚCLEOS, 8 THEREADS E

FREQUÊNCIÂ DE 2.4 GHZ; LTNIDADE DE ARMAZENAMENTO SSDJ24O GB
INTERFACE PCLE }§/ME M.2, MEMÓRIA RAM DE 8 GB, EM 2 MÓDULOS
IDÊNTTCOS DE 4 GB CADA, DO TIPO SDRÀM DDR4 3OOO MHZ OU
SUPERIOR. TELA LCD DE 14 OU 15 POLEGADAS WIDESCREEN. ANTI
REFLEXO, SUPORTAR RESOLUÇÀO FULL HD ( I92O X IOSO PIXILS), RETRO
ILUMINADA.. POR. LED, O TECLADO DEVERÁ CONTER TODOS OS

CARACTERES DA LÍNGUA ?ORTUGUESA, INCLUSNE Ç E ACENTOS, NAS
MESMAS POSIÇÔES DO TECLADO PADRÃO ABNT2, MOUSE TOUCHPAD
COM.2 BOTÔES INT:EGRADOS, MOUSE ÓPTICO COM CONEXÀO USB E
BO'[ÃO DE'ROLAGIM (SCROLL), INTERFACES DE REDE IO/IOO/IOOO

CONECTOR RJ-45 FÊMEÂ E WIFI PADRÀO IEEE 802.1 1 B/G/N/AC,
BLU§-TOO]TI Mh{IMO 4.0. SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS l0 PRO (64

BITSi, BATERIA RECARREGÁVEL Do rrPo ioN nt LirroN coM No
N{ftvrMo 4 cÉLUI-as, FONTE ExrÊRNA AUTOMÁTICA coMPATÍvEL
COM O ITEM, POSS.UIR INTERFACES USB 2.0 LE 3.0, 1 HDMI OU DISPLAY
PORT E 1 VGA, LEITOR DE CARTÂO, WEBCAM FULL IID (1080 P),

DEVERÁ VIR ACOMPAIIHADO DE MALETA DO TIPO ÀCOLCHOÀDA
. PARA TRAr\SPORTE E ACONDICIQN^MENTO DO EQUIPAMENTO. O

EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NO\O. SEM USO, REFORMA OU
RECONDICIONAMENTO. I Valor dc Referôncia: 5.026.33"

emprcsâ§l§upraeitadas ôfêrtaraii ôs segúintes úôtebooks:

CARLOS ÂNDRÊ âRASILIANO
SILVÂ

C PJ6PF

07197.678,!001-55

Vrhr Unlb.h

R$ 2.898.00

As!fl&t!ô mb
2,0000 !DÊÀPAo 3r coÊÊ t3

trt!í§a/ Frbílc{tb

LÉNOVO

LrcrTÀR CoMERCTO E S€RVrÇO 36-54..7701000142
EIRELI

As

DO RECURSO

R$ 3.287.00 2,OOOO ULTRA

2,OOOO IDEÀPAD

RS 3.375.00

ULIRA

NUZTA LEILÂ OUÍRÂ DA SILVÂ
DANTÂS

CAMILÔ ÊMPREENDIMENIOS
LÍOA

44.6ô6.371r00{ 1-82 2.0000 &msurlg NP5ÉoXOA-
KH2BR + mou6!,
m8lêiâ

Sômsung
NP55OXDÀ
KH2AR + rrousê

Vejamos, neúuma das empresas 3 empresas melhor colocadas especificou exatamente

o modelo do notebook a seÍ ofertado, sendo assim já um motivo para terem suas propostas

desclassificadas, pois aceitar tais propostas pefinitiria que estas empresas fomecessem produtos

inferiores ao exigido no termo de referência.

Para além disto, a empresa CARLOS ANDRE ofertou notebook informando que o

processador do mesmo é um i3, onde neúum processador i3 de notebook tem o "MÍNIMO 4

NUCLEOS, 8 THEREADS E FREQUÊNCIA DE 2.4 GHZ" exigido no termo de referência do

Camilio Empreendimentos, Rãzão Socíâl: Mariâ Camila Barbosa da Silva 09781869402
CNPJ: 44.666.371 /OOOI-82,5ítlo Altos, 164, Encruzilhada, Bom Jardlm/PE, 55730-000

Fomlcadú
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cAMlu
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. ;,,t l .t, ,rli.r.ri_. l'i TÕS
processo. como pode ser verificado no próprio site da fabícante

hrt

linha

s:,/, § u,rv.la:loV tibt:,' t, la 1r) s,ri<1ca radi seiic-300i ldca ll -l in2\1D()00JRR OS

notebooks novos da mesma têm processadores da décima primeira geração. Ora, no site da

própria intel (.https:l/r.vwlv.irrtcl.com.brl:ontr:ntrwrvw/br'ptlproductsi skrl208ó52rinte l-core-

i3 I I I 5 s4-orocessor-6ni-cache-ur)-to-4- l0-shzi specíficat iols.html), temos o processador i3

I 1 1594, o i3 de décima primeira geração da intel para notebooks, onde pode-se verificar que o

mesmo possui 2 núcleos e 4 threads, não atendendo ao exigido no termo de referência.

Espê(ifi(a{ôes

A empresa CARLOS ANDRE e a empresa LUZIA ofertarum notebooks Lenovo, da

IdeaPad, onde como pode ser verificado no site da Lenovo

/82§1D000

Essencia,s

Coleção de produtos

codinome

Segmento vetti(al

Número do pro<es5ador

Litog.atià S

Preço recomendado para o cliente O

EspeoitcaçÕes dâ CPU

Número de núaleo6 'O

N9 de threads O

Frêquência turbo rnix O

Cache .0

Velocidade do banaÍnento 3

Frequência dê TDp Coníglrá!'el - alto O

PÍocessadores lntel' Corê" i3 da 1 1ê Garação

Produtos aorn ckoominà§áo anteíioí liger
I ãke

Mobile

i3-1115G4

1o Ím SupcrFin

$309.@

4

4.lOGHz

6 MB lntet' Smart Carhe

4 GT/s

3.OO GHz

Bâ;xe â! espedÍicaçôei.l,

P -l- I 5lTL6tlm,'bt,' f,iia rt{r slidca ic--l00rItic osll

camilio Empreendimentos, Razão social: Maria camila Barbosa da silva 09781869402

CNPI:44.666.37U0001-82, Sitio Altos, 164, Encruzilhada, Bom Jardim/PE. 55730-000

Processador lntelo Core* i3lll5c4
6 M de cache, até 4,10 GHz

Adkionar pâra compa.aÍ

P€d'dos €.síúormdàde

I
I

Dowl{oads SupoÍte

h11
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EMPRÊENDIMÊNTOS
notebooks dessa liúa possuem 2 células em sua bateria, e não as 4 exigidas no processo, bem

como não possuem a conexão RJ45, LAN, exigida também no termo de referência.

ldeaPad 3i 15" - Prata
.. ::. l: .: .

l,!oísJ,.C.r l.tÉLÍCúr€- 5 :i3it/Ce 11"êe,j!3r l2.ia{li: i1r n.2,i*r:)

Strtirír Orarrdoasl
!V[dri*r i I ,.]c{c 1.1il']o,lúLêr g,i,

T!h

15 6" r!r: rro i1n:íi, 10lior 
^.'li.,rirrtsr.)

8 r,S 5íi.1!d. !){}ri4 3?Clr!"rl ir

?5ô ú8::O
6.Í.!rti.
I .r.r! Iirlrü,. ari.
Àro t:iânt

5lêrct. Doltjr! fiu!i;r'_

,:\a §:i. L

l]l:i;:Jr ij{i..r I )|!l tir li, ii,irai l

1rJ5ts : ri iiUlU: i ae i :'iÊ;n i lr ir;. ,t,rr. J? -' ,., :., :i-:,E i r :
6*r i. 1rC(/i:n,r,rr!:Vit,,ro:,!,'i;!"un,i :.-i:r!,1. i{Lêi1r'i.i.rr.rn.:
Brtêrb

Ovtro3

l J r-..1! ::ltlir H O ü r: ir,J.ir ri+ tr : /r, i.,J?

f..hd.
T,' .'.,,. -,,'":1.. ...-, q. l-..,.'..'",
Olrpo,ttvo Apordor

Coíêittüd.d.
iirtc i2i2l {i tsilélrcf - i!

A empresa LICITAR ofertou notebook da marca Ultra, onde como pode ser verificado

no site da fabricante (httrrs:,'r'www.rnu ltilaser.corl.br, ultra-compuladores,'notebooks'll)S. il) a

mesma não possui neúum notebook com processador superior a i3, e como já demonstramos,

este processador não atende as exigências do termo de referência.

Camilio Empreendimentos, Razão Social: Ma.ia Camila Barbosa dã Silva 09781869402
CNPJ: 44.666.371/0001-82, 5ítio Altos, 164 Encruzilhada, Bom Jardim/PE, 55730-000
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§Mf Rf ÊNDl,vlENTO§
DO PEDIDO

Conforme os fatos e argumentos apresentados neste RECURSO, solicitamos como

lídima justiça que:

EM VISTA DO EXPOSTO, requeÍ que se digne Vossa Seúoria receber o presente

recurso e dar-lhe provimento, desclassificando as empresas CARLOS ANDRE BRASILIANO

SILVA inscrita no CNPJ 07.197.67810001-55, LICITAR COMERCIO E SERVIÇO EIRELI

inscrita no CNPJ 36.544.77010001-42, NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA DANTAS inscrita

no CNPJ 03.829.590/0001-58, no item 0Q23 do pregão, pois as mesmas descumpriram a

exigência editalícia no que üz respeito ao atendimento as exigôncias técnicas e especificações

do Termo de Referência.

Requer-se, desdejá, o recebimento do presente recurso, na forma prevista em lei, com

seu encaminhamento à autoridade competente para a devida apreciação, requerendo a total e

completa procedência.

.'t,.,i.

Nos Termos,

''r,Pede Deferimentô;'
I
)

. Bom Jardim PE,

Barbosa da

CNPI

Camilio Empreendimentos, Razão Social: Maria Camila Barbosa da Silva 09781869402

CNPJ: 44.656.371/0Q01-82, Sitio Altos, 164, Encíuzilhada, Bom.Jardim/PE, 55730-000
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Londrt OS
a

PEçA RECURSAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO

Aos cuidados do departamento de Licitações, o Pregoeiro(a) e Equipe dê apoio.

pnecÃo elelRôNlco N." ooo02/2023

Objeto: ,,Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAçÃO DE EUIRESA PARA

AdU tStCÃO oe eOUtpAUerrO'SllUlreRtAL PERMANENTe xO§ptrlLAR COMO rAMeÉÍú
ÀOUtSrÇnO Oe veÍCU1O PARA ATENDER A SECRETAn6 oe SnÚOg DESTE MUNICIPIO"'

A empresa LONDRTHOSP IMPORTAÇÃO E EXPORTAçÃO Oe_ PRODUTOS MÉDICOS

xospiralanes EtRELl, CNPJ 42.050.27910001-07 localizada na Rua Maria Doniak, 133 -
Jardim Tropical - Londrina - PR, CEP 86087-635 por seu representante legal abaixo-assinado, Sr.

GUSTAVO HENRIQUE CARREGA portador da Carteira de ldentidade no 12.540.687-8 SESP-PR

e do CpF n" 084.265.219- 16, abaixo assinado, nos termos do Edital do Processo supra citado e

com base nas disposições da lei 10.520t2002, Lei 8.666/93 e demais disposições pertinentes, vem

em tempo hábil, à prelença de Vossa Senhoria a fim de interpor RECURSO AOMINISTRATIVO'

Lei No í0.520/02, AÉigo 4, lnciso XVlll:

,,Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a inten@o

de recorrer, quando lhe será concedido o pruzo de 3 (três) dias para apresentação das razões do

i".roo, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada

vista imediata dos autos."

EDITAL:

"14.0.DO5 RECURSOS

14.1 .Dectarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o

ii"iià a" 30 (rinta) minutos, para que q'ualquer licitante manifeste a intenção de reconer, de forma
'Ààtiraaa, isio é, iÁdicando cóntra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo

próprio do slsÍema.

14.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

m,oiivação da intençáo de recorre,r, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente:

14.2.1.Nesse momento o Pregoeir, não adentrará no mérito recursal, mas apenas veificará as

condições de admissibilidade do recurso;
-t-orrrpRrHOsp 

nttpoRTAÇÃO E EXPoRTAÇÃo DE PRODUTOS MÉDICoS HoSPITALARES EIRELI.

CNPJ:42.650.279 /0001-07 - IE:90899891-05 - IM:2933098

RUAMARIADOMAK,i33JARDIMTROPICALCEP360ST'635LONDRINA_PR
TELEFONE(43)3334-3142 - E-MAIL:londrihosplicitacao@gmail'com
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LondrI üs
a

Pr*dütr>s Hospitalares

14.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de reconer imporiará a
decadência desse direito;

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a paftir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo slsteína eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo slsÍema eletrônico, em outros três dias,
'que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus rnÍeresses'

14.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os aÍos lnsuscetíveis de aproveitamento.

14.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos inÍeressado s, no endereço

co nsta nte n e ste Ed ital. "

SISTEMA:

77 t01í7Aü M:45t\1 - Sitlenrà , lnt€nçào: tÂànif"stàÍnoJ int€nçio de recur5o, tenca em vistà àt I melho.es classificàdâs no item em qv€§tào. Ôâo àtêndeÍem ào

descrltivo têc,li.a do €ditàl {telà, nrêftoria e.!re outros), demài§ àPontâmentoJ ê'rn noisa Pêçã feu§àt'

27rô2r20lt t5;57:rI .sistêínã, OpÍ.rc Ínri rÊcrBos ôo pÍocpá.o ioi dêflnida têlo ptsg§ÊiÍo pàÍâ m/r3/1013 à§,S:0O, co li,nitê de (o,nÍà,rezà,Iàra 06/01/2021

às 18:00.

No caso, manifesta-se que o

apresentação da peça recursal

recebimento do presente.

prazo de manifestação

é tempestivo, Portanto,

de recurso e

pugna-se pelo

RECURSO ADMINISTRATIVO

A licitação traz a ideia de disputa isonÔmica ao Íim da qual será selecionada a proposta mais

,rniuiá'rá aos interesses da Administração com vistas à celebração de um contrato administrativo,

entre ela e o particular vencedor do certame, para a realização de obras, serviços, concessões'

permissões, compras, alienaçóes ou locaçÕes.

Caput do Art. 3o da Lei 8.666/1993:

,,A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da lsonomia a selecionar

a propósta mais vantaj-osa para a Administraç?g g será processada e julgada em estrita

"onfoirnid"d" 
com os piincipios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

úrrÉàJ",0, publicidade, da probidade administrati_va, da vinculação ao instrumênto convocatório,

do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos".

LoNDRIHOSP IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES EIRELI

CNPJ:a2.650.279/0001-07 - IE:90899891-05 - IM:2933098

RUA MARIA DOMAK, 133 JARDIM TROPICAL CEP 86087-635 LONDRINA - PR

TELEFONE (43) 3334-31'42 - E-MAIL: tondrihosPlicitacao@gmail com

Impresso por convidado em 23/07/2025 11:23. Validação: 6006.F838.4646.546C.BD99.553C.C57F.5690. 
Pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos. Doc. 07427/23. Data: 11/08/2023 12:33. Responsável: Ricardo J. de M. Junior.

498

498



Londrl o§
a

DOS FATOS E FUNDAMENTOS

No processo acima referenciado, este recurso visa a DESCLASSIFICAÇÃO dos proponentes

abaiio elencados conforme classificação no item 03 (ELETROCARDIOGRAFO):

'1 ' CMED DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ: 20.444 829/0001-90

2" NORDESTE MEDICAL, REPRESENTACAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 20.782.880/0001-02

3' SILVIO VIGIDO - CNPJ: 21.276.82510001-03

O Termo de Referência do edital é claro em solicitar:

Após o início da fase de habilitação onde tivemos age_s-so a proposta inicial anexada tento quanto

a'propôs final dos licitantes parao item 03 (ELETROCARDIOGRAFO), que continham a marca e

màa"to Oo. itens cotados, constatamos que oS proponentes acima citados, estão ofertando

equipamentos que não atendem aos requisiios mínimos do edital, conforme demonstraremos logo

a seguir.

,EletrocardiÓgrafo: com 12 canais, comunicação com computador, operação direta no console,

im conectiiidade wi fi, impressão direta no equipamento em formato A4, com alimentação em

rede elétrica e bateia!

PoremnapaginalSdoedital,noitemí3.0lNFoMAçoescoupleMENTARES'háa
complementação do termo de referência do referido item, conforme segue:

1 3.0. INFORMAÇÓES COMPLEMENTARES

ITEM 03 - Aparelho de eletrocardiografia ECG, compacto e portátil para utilização em consultÓrios

médicos, unidades ae emergeni,ia,'unidades de iniernação, pronto-atendimentos e unidades de

terapia intensiva, com operição no modo manual e automático, deve possulr Software de análise
'ã 

i[ nteip*trçáo oas iz aiivaçaes simultânea-s. C.aracterísticas Técnicas: Deve possuir display

aiiitiàiiiirii. tcD cotorião càÀ no mínimo 6,5 potegadas; Deve permitir registro gráfico do sinal

de ECG e visualização simuttânea das 12 derivações na tela do etetrocardiógrafo; Deve possutr

ãá" ,ãao" de operação: àinràti"o das 12 deivações ou no modo manual (ritmo) com pré-

sáÉça,õàe ate t Z aerivaçAiii Oéià p,ossuir tectado aífanuméico; Deve possuir sinal de calibração

áiiaõ 
^"not 

1mV; Deíepãs"u,rrásposta de.freq.uência deve de no mínimo 0,05 a 150H2: Deve

iá{"ií iÃp,"aancia de 
"ríÃdà 

d"r"' ser maior áo que 50mo: Deve possuir filtro de ruídos e

tremores muscutares " 
p"rii, ii"itiricaçao automá'tica de todas as derivações; Deve permitir

'uáiuiíiiao 
de 12 derivações dle maneira aigitat com sensibitidade mínima de 10 mm/mV com x 2%o:
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Deve possuir filtro para interferéncias externas; Deve possuir detecção ou registro de marcapasso;

Deve'possuir proteção contra desfibitação; Deve possuir taxa/razão de amostragem de pelo menos

7000'amostra/canàt; Deve possur lmpress ora térmica interna com alta resolução para impressão

de traçado etetrocardiógrafo com as 12 derivações em uma sÓ página' em papel milimetrado,

Íermoósensiyel no formato de papel A4 (tamanho 21lmm): Deve fornecer dados na impressão,

tais como nome, idade, sexo, tipo de programa, versão, data e hora, velocidade do papel'

sensibilidade, filtro, desconexáo do eletrodo, ruídos. Deve possuir software para instalação em

srsÍema opeiacionat Windows, para visuatização posteior de exames, sendo o arquivo de ECG

gerado em pelo menos um doí segurnÍes formatos JPEG, PDF, DICOM ou XML; Deve possuir

iransmlssáo de ECG por caftão SD, USB e/ou LAN: Deve corigir automaticamente a linha de base

e de interferência; Dieve possut,r velocidade de impressão na faixa de 5-50mm/s; Deve possuir

bateria interna recarregàvel, com capacidade de realização de no mínimo 30 minutos de

monitorização sem necãssrda de de recarga. Deve possuir capacidade de armaz.enar na memÓria

interna o mínimo de 200 arquivos. Deve polsur capacidade de armazenar no mínimo 3000 arquivos

em cartão de memoria SD ou pendiveideve possuir vottagem 1OO a 240V (bivolt automâtico) com

60Hz; deve possu,r peso 'máximo ae 4Sxg. Deve possuir e ap!929nta! ceftificados de

conformidade: NBR tEÓ 60601-1-2; NBR tEC 60601-2-25 e NBR IEC 60601-2-51.

ãcesso4os que acompanham o equipamento: 01 cabo de força; 01 Cabo de pacie.nte de 10 vias:

01 conjunto 
'de 

eletrodos precordiaiá com sers unidade, tipo pêra; 01 coniunto d.e eletrodos de

àxtiemiAaAes tipo clip; 01 Tubo de gel; 01 Papet para impressora; 01 Manual .de Operaçáo' O

áiqiripu*"rto deve ter registro na ANwse - Ministério da Saude; Garantia mínima de 24 meses

para o equipamento e todos os seus acessórlos"'

ocorre que diversas empresas participantes do certame, mesmo assinalando a declaraÇão que

trata o item 6.6.2 'Que está ciente e concorda com as condições contidas no EdiÍal e seus

anexos,,,não se atentaram as informações complementares, e consequentemente apresentaram

,rã, 
-propo"tu" co. equipãrenior qr" NÃO ATENDEM AS ESPECIFICAçÔES MINIMAS

EXIGIDAS EM EDITAL.

1' CMED DISTRIBUIDORA LTDA

Ofertou equipamento da marca ECG, modelo CONTEC, onde a marca mencionada NÃO EXISTE

úô úeniebo, porém diligenciando tal inÍormação, acreditamos que-? 9Ip-t9T^INVERTEU 
A

MARçA E o MoDELo, oq'ú po, si só, JÁ É tuôrvo DE DEScLASSIFIçAÇÃo,.TE1!9951Ú

üiGiÃôüe1ÃiõõnÁLçÀo üÃo É pnevtsrA No EDrrAL, E NEM NAs LElq DE LrcrrAçAo,
no caso o eouiDamento ofertado pela mesma é da marca CONTEC, NÃO DEIXANDO CLARO

áiJilMóõÉLó ÊsiÀ orenrANDo, porem o edital é extremamente claro no que tange o item

9.2:

..:.t .:..,r: ' .rili:"::.::i,'',1 ,:l.l 'i'. 'r,it-: r-:'lr:'l !':iilf :'r !l i' r:t 
'i' -''" ' t-l l'l-rlil-*i: lr'i"'
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Logo utilizaremos como base O DESCRITIVO CONTIDO NA PROPOSTA DA EMPRESA ORA

RECORRIDA:

PROPOSTA FINAL CMED

OOO3 ELETROÊARN tôcRnro: colil !2 cANAls. 1 .00 4.190,00ô0

çouuNtclÇÃo ÇoM coMPllrADoR'
opEnacÃo oIRETA No coNSoLÊ. sEM
cor',iecirvroloe wl Fl. IMPRESSÃO DIRETA
No EQUIPAMENTO EM FORII{ÂTO A{' ÇOM
elrae NrrÇÁo Et',t REDE ELÉT§lcA E BÀÍERIA.

MOOELO: COI'ITEC
MARCÀ,FABRICAI,ITE; EÇG

Considerando o descritivo contido na proposta da empresa, onde a mesma é vinculada, o

equipamento ofertado pela mesma NÃO POSSUI display de crilal líquido LCD colorido com no

minimo 6,5 polegadas, possuir transmissâo de ECG por cartão SD, USB e/ou LAN, ALEM DOS

Àcessomôs ÀeOueiuoos EM EDITAL E GARANTIA ESTENDIDA, DEvENDo PoR TANTo

sER DESCLASSIFICADA, tendo em vista que além da empresa ERRAR NO PREENCHIMENTO

óÃ pi-O-pOàra e NÃO TNFORMAR MODELO DO EQUIPAMENTO DE FORMA CLARA, a

mesma TNFORMA EM SUA PROPOSTA ESPECIFICAÇÔES tHreruORES AS REQUIRIDAS EM

EDITAL, devendo por tanto ser DECLASSIFICAóA do item em questão, POR NÃO

ATENDIMENTO AS EXPECIFICAçÕES MINIMAS EXIGIDAS'

PRODUÍOS HOSPITALARES LTDA

Ofertou equipamento da marca COMEN, modelo CM í2008, cujo mesmo NÃO-PO-SSUI DISPLAY

óôr-ónrob'oe No MtNtMo o,s P9LE6ADAS, devêndo por tanto ser DECLASSIFIcADA do 1em

ãÀ qu".úo, poR NÃo ATENDTMENTS AS ExPEclFlcAÇôEs MINIMAS ExlGlDAs.

3'SILVIO VIGIDO

Ofertou equipamento da marca COMEN, modelo cM 12008, cujo mesmo !Ã9-P^9-:sUl DISPLAY

COLORDb DE NO MINIMO 6,5 POLEGADAS, devendo por tanto sel DE9L]!9!IF|CADA do item

;; q;;;tã;, póR NÃo ATENIIMENTS As ExPEclFlcAçÕES MlNlMAs ExlGlDAs'

DO DIREITO

Como restou-se comprovado, em razáo dos proponentes citados apresentarem e_quipamentos que

JJà, "áu.u, 
pre.luízos a administração, os mesmos devem ser DESCLASSIFICADOS por

ofertarem equipaménto que NÃO ESTÃb DE ACORDO COM O EDITAL E SEUS ANEXOS.

LONDRIHOSP IMPOnTAÇÀo E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES EIRELI'
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Este recurso pretende visar a transparência do presente procedimento licitatório, exigência feita ao

disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitaçõe_s, com intuito inclusive, de mencionar e

solicitar a revisão obstando a BUSCA DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA, inclusive SEM

RISCOS e de TOTAL ATENDIMENTO AO EXIGIDO.

O respeitável julgamento da Peça Recursal aqui apresentado recai neste momento parâ sua

responsabilidade, o qual , "rpr"r, 
LONDR]HOàP IMPORTAçÃO E EXPORTAçÃO DE

pnôouros uÉotcos HoSPITALARES EIRELI confia na lisura, na isonomia e na imparcialidade

a ser praticada no julgamento em questão, evitando assim a busca pelo Poder Judiciário para a

devida apreciação 
-deste 

Processo Administrativo onde a todo o momento, demonstramos nosso

Direito Líquidó e CeÉo de recorrer contra proponentes que náo correspondem as exigências do

presente pio.u.ro licitatório e das Leis de regulamentação de produtos médicos e hospitalares'

DO PEDIDO

pelo exposto e diante destas constatações, certos da compreensão por parte desse Corpo Técnico

Administrativo, reiteramos nosso pediáo de desclassificação dos proponentes citados, não admitir,

prever, incluir ou tolerar, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou Írustrem o seu

carátei competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto.

Diante das considerações e disposições acima, respeitosamente requer-se a desclassificação da

óroportu incompatíveÍ com os termos do Ato Convocatório, e no1c919e3-uê1cia- a manuten-ção de

adiudicacão do certame para a empresa LONDRIHOSP IMPORTAçÃO E EXPORTAçÃO DE

ÉÉoouiOS MÉD|COS xOSpreunes ElRELl, permitindo que esta forneça o equipamento

ofertado, objeto da licitação, nas condições expostas quando do encerramento do certame e que

atenda ao termo de referência.

lsto posto, a recorrida espera e aguarda confiante que o presente RECURSO seja conhecido e

pROVIDO, atendendo-se ao princífio geral da licitação, demonstrando assim justiça, que sabemos

norteiam os Atos desta Douta Comissão Julgadora. Tudo isso como forma de se eÍetivar a mais

ampla SEGURANÇA E JUSTIÇA!

Londrina, 02 de Março de2023

cPF: 0&:t.265.219-1Ç

ADMINÍ§TRABOR

GUSTAVO
HENRIQUE

CARREGA:

08426521
916

GUÍAVO hENRIQIJÉ

HENRIQUE

HENRIQU RR§.GA
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PE RECURSAL

Ao Ilustríssimo Sr. Pregoeiro Flaviano Clebson Araújo e equipe de apoio da Prefeitura Municipal de

Mogeiro, Estado da Paraíba.

Processo: Pregão Eletrônico No 0002/2023 - Processo Administrativo No 0002/2023.

objeto: Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISISo DE

EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTE HOSPITALAR COMO TAMBEM AQUISIÇAO DE VEICULO

PÀRA ATENDER A SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICIPIO.

A empresa CASA HOSPITALAR IBIPORÃ LTDA, inscrita no CNPJ No 10.769'989/0001-56, com

sede na Rua 19 de Dezembro, No 1687, Salas 01 & 02, Centro, CEP. 86'200-000, Ibiporã/P&
Telefone (43) 3158-0101, e-mail: licitacao.casahospitalar@qmail.com, através de seu representante

legal o Sr. Danilo Aparecido Daguano Ferreira da Silva, poÍtador do Documento de Identidade No

402713643 - SESP/SP e do CPF No 327.696.738-31, residente e domiciliado Rua Santa Sofia No 43,

Jardim Espanha, CEP. 86.027-580, Londrina/PR, abaixo assinado, nos termos do Edital do Processo

supra citado e com base nas disposições da Lei 10.520i2002, Lei 8.666/93 e demais disposições

pertinentes, vem em tempo hábil, à presença de Vossa Senhoria a fim de interpor RECURSO

ADMINISTRATIVO.

Lei No 10.520/02. Artioo 4. Inciso XVIII:

Declarado o vencedor, qualquer ticitante poderá manifestdr imediata e motivadamente a intenção

de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de j (tês) dias para apresenàção das razões do

recutso, ficando os demais licibntes desde logo inümados para apresenbr conta-razões em igual

númerc de dias, que começarão a arrer do término do pnzo do recorente, sendo-lhes assegunda

vista imdiata dos autos.

RECURSO ADMINISTRATIVO

A licitação úaz a ideia de disputa isonômica ao fim da qual será selecionada a proposta mais

vantajoia aos interesses da Administração com vistas à celebração de um contrato administrativo,

entre ela e o particular vencedOr do certAme, para a realização de Obras, serviços, concessões,

permissões, compras, alienações ou locações.

Caput do Art. 30 da Lei 8.666i1993:

'A licitação destina-se a garantÍr a obseruância do princípio constítucÍonal da Isonomia a selecionar

a proposta mais vantajosa para a Adninistração e será processada e julgada em estrita

anfor*idade com os irincipios básicos da tegalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

iguatdadq da publicÍdaàq da probidade adminis'tatiua, da vÍncutação ao instumento convocatuírio,

do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos"'

DOS FATOS E FUNDAMENTOS

No processo acima referenciado, este recurso visa a DESCTASSIFICAçÃO do proponente CMED

DIéTRIBUIDORA LTDA atual arrematante do item 3 (Eletrocardiógrafo), além dos demais

colocados para este item.

CASA HOSpITALAR IBIPOú LTDA - CNPJ No 10.769.989/0001-56 - Rua 19 de Dezembro, No

1687, Salas 1 & 2, IE No 90477007-84
FONE (43) 3158-0101, e-mail: licitacao.casaho§PitalarG)omail'com'

CASA HOSPITALAR IBIPORÃ EIRETI ME
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CASA HOSPITALAR IBIPORÃ EIRELI ME

Todos os fornecedores que citaremos daqui em diante, contando com o proponente arrematante,
deixaram de atender e respeitar alguns requisitos éticos e ao mínimo estipulado no Anexo I - Termo

de Referência (13.0. INruRMAÇõES COMPLEMENTARES,), baseados no disposto da Lei 8.666, de 21

de junho de 1993, na Lei Federal no 10.520 de 17 de julho de 2002 - e suas alteraSes, bem como
pelas normas contidas no edital, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos, as quais requer
sejam submetidas à apreciação da autoridade hierarquicamente superior, como nos faculta a Lei.

Cada característica deve ser observada antes da participação do certame, apenas com o intuito de
ofertar equipamentos que realmente atendam a "todos" os requisitos, tanto f,isicos quanto técnicos,
pois se torna injusto prejudicar os proponentes que cotaram corretamente.

O papel de cada fomecedor interessado é cotar o que realmente foi exigido em edital, em todos os

seus termos e principalmente oferecer equipamentos que atendam 100% ao exigido para o item
(Eletrocardiógrafo), não podendo ser tolerado equipamentos inferiores.

Estamos nos referindo a um equipamento que monitora e salva vidas, desta forma, ofertar
equipamentos que sejam inferiores ao mínimo estipulado em edital prejudicará alguém que

realmente precisa de ser socorrido/atendido.

Primeiramente, iremos

(Eletrocardiógrafo):
nos referir ao atual proponente arrematante do item 3

) O proponente atual arrematante para este item foi a CMED DISTRIBUIDORA LTDA, que

cotou a marca CONTEC, citando como modelo apenas ECG.

Antes de mais nada, o proponente se quer descreveu qual modelo realmente ofertou, apenas citando
ECG como modelo, assim, impossibilitando a análise técnica do equipamento.

A marca CONTEC possui diversos modelos, conforme vemos abaixo:

c{?J

Dstdnê§ do tYoúito

MÊOMÁX COMaêalO OE EQUrPÀÀrEttrOS lll0r(05 t 5lilrLAÂ!S :rRELr. Mf

li) tU) ,).1lr*lí\ í:1 Aütorl*!âô

rE b 2Eorol.idr.

ELEIROCÁnO|oG§ÁFO EaG 30!6

ELÉÍÂOCÁRDIOG&EFO ECG 3g}G'

ETEÍÂO(AROIOGRÂ'O EC6 Iq]G

EtfÍRo( ÂDo6P3FO rCG 6@G

ELaTRO(Á[OiO68^[O EC6 r200G

EL€TROCÀID1oG&1fO E(G I212G

O proponente não especificou corretamente o modelo ofertado, assim, impossibilitando a análise
das características técnicas do real equipamento, assim, atrasando o bom andamento do certame.
Fora que o mesmo não apresentou catálogo do mesmo.

Solicitamos que o departamento de licitações, técnico e jurídico que não aceite a proposta do
proponente CMED DISTRIBUIDORA LTDA.

CASA HOSPITALAR IBIPOú LTDA - CNPJ NO 10.769.989/0001.56 . RUA 19 dE DEZCMbTO, NO

1687, Salas 1& 2, IE No 90477007-84
FONE (43) 3158-0101, e-mail: licitacao.casahospitalar@romail.com.
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CASA HOSPITATAR IBIPORÃ EIRELI ME

Por se tratar de um equipamento que monitora os sinais vitais de um paciente, é obrigatório o
interessado a fornecer qual modelo foi ofertado. Pois essa ação é conhecida já no mercado, os

fornecedores apenas citam a marca e no ato da entrega do equipamento oferecem um aparelho
extremamente inferior.

Pedimos a todos os envolvidos que não aceitem propostas pífias sem especificar o real equipamento
ofertado, e ainda, que não citam os verdadeiros modelos.

Após o proponente corrigir sua proposta e nos dizer qual o real modelo, exigimos aberhJra de um

chamado para realizarmos diligencias para saber se o verdadeiro modelo atende ou não aos

requisitos exigidos em edital.

Caso isso não aconteça, o mesmo deverá ser DESCIÁSSIFICADO diante da falta de informação
para este item!

O proponente segundo colocado para este itqm foi a NORDESTE MEDICAL,
REPRÉSENTAçÃO, TMPONTIçÃO E EXPORTAçÃO DE PRODUTOS HOSPITAIÁRES
LTDA, que cotou o modelo CM1200B da própria marca COMEN.

Referente a este modelo acima citado, constatamos que o mesmo deixou de atender alguns dos

requisitos exigidos no Anexo I - Termo de Referência (13.0. INruRMAçÕES COMPLEMEI'|TARES),

conÍorme vemos as seguintes solicitações:

1. Deve possuir display de cristal líquido LCD colorido com no mínimo 6,5 polegadas;

2. Deve possuir peso máximo de 4,5k9.

Conforme visto acima, na primeira solicitação é exigido que o equipamento possua seu display de

no mínimo 6,5 polegadas, poÉm, confonne consultado o manual disponibilizado pelo portal da

ANVISA
c0ns br

UIVO In o/o 27 G2 u

, o modelo CM 12OOB não possui display de cristal líquido LCD colorido com no m

polegadas, conforme vemos abaixo na imagem retirada de seu manual em sua página 54
ínimo 6,5
(s3):

3IOrmlrI55nunx90nun

cerca de 5.0kg

(eu§ de 5.? p*legaclas) Ecrà LCD de iuua coL 310 '' -340

Conforme visto acima, o modelo CM12OOB possui sua tela LCD de apenas 5,7 polegadas,

extremamente inferior ao exigido, divergindo assim do solicitado, desta forma, não atendendo a

especificação do Eletrocardiógrafo, devendo o mesmo ser DESCLASSIFICADO neste item'

Conforme visto acima, na segunda solicitação é exigido que o equipamento não ultrapasse o peso

máximo de 4,5kg, porém, conforme consultado o seu manual disponibilizado pela ANIVSA, o modelo

CASA HOSPITA|áR IBIPOú LTDA - CNPJ No 10.769.989/0001-56 - Rua 19 de Dezembro, No

1687, Salas 1 & 2, IE No 90477007-84
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CM12OOB ultrapassa o peso máximo permitido, conforme vemos abaixo na imagem retirada do seu

manual também na página 54 (53):

-3 1 0çugx I 551rÍu\90[ur]

celcâ, de 5.0k9

(ecrã de 5.7 polegadas) Ecrâ LCD cle turu cor 310 ' .l.10

Conforme visto acima, o modelo CM1200B possui seu peso de 5kg, divergindo em comparação ao
exigido, desta forma, não atendendo ao estipulado em edital, devendo o mesmo ser
DESCIáSSIFICADO neste item.

Diante a estes apontamentos, comprovamos os pontos inferiores que o modelo citado diverge com
o exigido em edital, desta forma, o proponente deverá ser DESCLASSIFICADO para este item!

> o proponente terceiro colocado para este item foi a CIRÚRGICA IZAMED LTDA, que cotou
o modelo CARDIOCARE 2000 da marca BIONET,

Referente a este modelo acima citado, constatamos que o mesmo deixou de atender a um dos
requisitos exigidos no Anayo I - Termo de Referência (13.0. INrcRMAÇÕES COMPLEMENTARES),
conforme vemos as seguintes solicitações:

1. Deve possuir display de cristal líquido LCD colorido com no mínimo 6,5 polegadas.

Conforme visto acima, na primeira solicitação é exigido que o equipamento possua seu display de
no mínimo 6,5 polegadas, porém, conforme consultado na internet, no próprio site do importador
MACROSUL (http:/lmacrosul. com/loja/eletrocardiografo-cardiocare-2000-bionet/), o modelo
CARDIOCARE 2000 não possui display de cristal líquido LCD colorido com no mínimo 6,5
polegadas, conforme vemos abaixo:

CASA HOSPMALAR IBIPORÃ LTDA- CNPJ NO 10.769.989/0001-56. RUA 19 dC DCZCMbTO, NO

1687, Salas 1 & 2, IE No 90477007-84
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Conforme visto acima, o modelo CARDIOCARE 2000 possui sua tela LCD de apenas 2x16 (duas

linhas com dezesseis caracteres), extremamente inferior ao exigido, divergindo assim do solicitado,

desta forma, nâo atendendo a especificação do Eletrocardiógrafo, devendo o mesmo ser

DESCLASSIFICADO neste item.

Diante a este apontamento, comprovamos o ponto inferior que o modelo citado diverge com o

exigido em edital, desta forma, o proponente deverá ser DESCLASSIFICADO para este item!

> O Drooonente ouarto colocado para este item foi a LONDRIHOSP IMPORTAçÃO E

eXiOirrlçÃO be pnOOUfOS MÉDICO HOSPITAIIRES EIRELI, que cotou o modelo

ECG1200G da marca CONTEC.

Referente a este modelo acima citado, constatamos que o mesmo deixgu de atender a um dos

requisitos exigidos no Anexo I - Termo de RefeÉncia (13.0. INrcRMAÇOES COMPLEMENTARES),

conforme vemos a seguinte solicitação:

1. Deve permitir aquisição de 12 derivações de maneira digital com sensibilidade mínima de 10

mm/mV com t 2o/o.

é exigido que o equipamento possua nas aquisições de 12

de 10 mm/mV çs1n * 2o/o, porém, conforme consultado o

lizado Pela ANVISA

Conforme visto acima, na solicitação
derivações uma sensibilidade mínima
manual disPonibi

n5 vtsa. on t 1

o/Manualo/02 0doo/o20usu9oC 3o/oAlrioo/o2}ECGl2OOG%20írevo/o2000 odnAuthorizat
4 n
rÕnmeArouiv

Guest) o modelo ECG12O0G não contempla a "sensibilidade
imagem retirada de seu manual em sua página I (2):

" exigida, conforme vemos abaixo na

CASA HOSpITALAR IBIPOú LTDA - CNPI No 10.769.989/0001-56 - Rua 19 de Dezembro, No
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'l -3,í2. vêbciÍrade do pag€l:

RegÉtrc altoolático: 25mmrs, 30mmr3, êtro:!5%

Rêgistm de Íitmo: 25mm/s, 5tknm/§, eío=5%

Regisfo de manrd: 5mÍn/s,625anml§, í§mrÍrls, í?.5ínÍry3, z5finmls. 50mÍn/s, etÍ§:rs%

'I 
^3^13 Sete$âo (E §emtbili(lade: 2-5,5,1Q,20,/í0mni/mv, eno:t5pd. Sen§tliltdade padÉo

Conforme comprovado acima e notado a exigência da especificação para o equipamento, a margem
de erro máxima permitida é de 2o/o, Essa exigência é crucial, pois determina a "precisão diagnóstica
do exame de ECG", desta forma, o modelo ECG1200G não se adequa a exigência mínima pedida
no edital quanto a precisão do equipamento, pois a sua precisão é de 5%, divergindo assim do
solicitado, desta forma, não atendendo a especificação do Eletrocardiógrafo, devendo o mesmo ser
DESCLASSIFICADO neste item.

Diante a este apontamento, comprovamos o ponto inferior que o modelo citado diverge com o
exigido em edital, desta forma, o proponente deverá ser DESCLASSIFICADO para este iteml

! O proponente quinto colocado para este item foi a ALFA MED SISTEMAS MÉDICOS LTOA,
que cotou o modelo RITMUS 1200 da própria marca ALFA MED.

Referente a este modelo acima citado, constatamos que o mesmo deixou de atender a um dos
requisitos exigidos no Anexo I - Termo de Referência (13.0. INruRMAçÕES COMPLEMEI'ITARES),
conforme vemos a seguinte solicitação:

1. Deve possuir impedância de entrada deve ser maior do que 50mQ.

Conforme visto acima, na solicitação é exigido que o equipamento possua sua impedância de entrada
maior do que 50mQ, porém, conforme consultado o seu manual disponibilizado pelo portal da
ANVISA

n to 13242202 2291 n
MAN.07.

h

1 U , o modelo
RITMUS 1200 não possui essa margem de impedância, conforme vemos abaixo na imagem
retirada na página 8:

iE ALFAMED

Correntê dê fuga do paciênte <1OpA

Farxa de Medidas - ECG FC (bpm) 30 - 300 (bpm)

lmpedância de enlrada à2.5M!',)

Constante de tempo

Conforme comprovado acima e notado a exigência da especificação para o equipamento, a
impedância de entrada exigida é de 50mQ, porém o modelo ofertado não corresponde a exigência

cAsA HOSPITALAR IBIPORÃ LTDA - CNPJ No 10.769.989/0001-56 - Rua 19 de Dezembro, No
1687, Salas 1 & 2, IE No 90477007-84

liFONE (43) 3158-0101, e-mail: c

é de 10mm/mvi0.2mmlmv.
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estipulada, sendo a partir de 2,5mQ, extremamente inferior, divergindo assim do solicitado, desta
forma, não atendendo a especificação do Eletrocardiógrafo, devendo o mesmo ser
DESCIÁSSIFICADO neste item.

Diante a este apontamento, comprovamos o ponto inferior que o modelo citado diverge com o
exigido em edital, desta forma, o proponente deverá ser DESCLASSIFICADO para este item!

> O proponente sexto colocado para este item foi a QUICKBUM E-COMMERCE EIRELI, que

cotou a marca BIONET, sem citar o modelo ofertado.

Antes de mais nada, o proponente se quer descreveu qual modelo realmente ofertou, apenas citando
BIONET como marca, assim, impossibilitando a análise técnica do equipamento'

O proponente não especificou corretamente o modelo ofertado, assim, impossibilitando a análise

das características técnicas do real equipamento, assim, atrasando o bom andamento do cerbme.

Solicitamos que o departamento de licitações, técnico e jurídico que não aceite a proposta do
proponente QUICKBUM E-COMMERCE EIRELI antes que ele informe corretamente qual modelo

foi cotado.

pedimos a todos os envolvidos que não aceitem propostas pífias sem especificar o real equipamento

ofertado, e ainda, que não citam os verdadeiros modelos.

Após o proponente corrigir sua proposta e nos dizer qual o real modelo, exigimos abedura de um

chamado para realizarmos diligencias para saber se o verdadeiro modelo atende ou não aos

requisitos exigidos em edital.

Caso isso não aconteça, o mesmo deverá ser DESCIáSSIFICADO diante da falta de informação

para este item!

F O proponente sétimo colocado para este item foi a VIVA DISTRIBUÍDORA DE

PRODUTOS EIRELI, que cotou o modelo CARDIOTOUCH 3000 da marca BIONET,

Referente a este modelo acima citado, constatamos que o mesmo deixo-u de atender a um dos

requisitos exigidos no Anexo I - Termo de Referência (13.0. INfuRMAçOES COMPLEMENTARES),

conforme vemos a seguinte solicitação:

1. Deve possuir display de cristal líquido LCD colorido com no mínimo 6,5 polegadas'

licitação é exigido que o equipamento possua seu display de no mínimo

conforme consultado o manual disponibilizado pela ANVISA
Conforme visto acima, na so

6,5 polegadas, Porém,
n r â rod 1

m
modelo CARDIOTOUCH 3000 não possui display de

6,5 polegadas, conforme vemos abaixo na imagem retir

o

cristal líquido LCD colorido com no mínimo
ada na página 52 do manual:

r

CASA HOSpITALAR IBIPOú LTDA - CNPJ No 10.769.989/0001-56 - Rua 19 de Dezembro, No
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por se tratar de um equipamento que monitora os sinais vitais de um paciente, é obrigatório o
interessado a fornecer qual modelo foi ofertado. Pois essa ação é conhecida já no mercado, os

fornecedores apenas citam a marca e no ato da entrega do equipamento oferecem um aparelho

extremamente inferior.
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. lnterface do Usuário:
Luzes de indicaÉo de ênêÍgia
Botão de navêgaçáo
Têclado de mêmbrana com teclâs de acêsso rápido
Tela de toquê (têdado âlÍanurnérico, com caíaclêÍes e símbolos disponiveis).
Tela de crislal Llquido colorido 4,3 polegadas 480x272 gráficÍj para visualização e monitoraÉo dos

I2 canais de ECG, bpm, lD, data, identmcaçáo de energia ou carga da bateíia, sensibilidade, velocidade,

lisla de dados salvos, relatório de impíessâo, canal rltmico, e menus

Conforme visto acima, o modelo CARDIOTOUCH 3000 possui sua tela LCD de apenas 4,3
polegadas, extremamente inferior ao exigido, divergindo assim do solicitado, desta forma, não

atendendo a especificação do Eletrocardiógrafo, devendo o mesmo ser DESCLASSIFICADO neste
item.

Diante a este apontamento, comprovamos o ponto inferior que o modelo citado diverge com o
exigido em edital, desta forma, o proponente deverá ser DESCLASSIFICADO para este item!

> o proponente oitavo colocado para este item foi a MEDIC MANUTENçÃO E REPARAçÃO
DE EQUIPAMENTOS EIRELI, que cotou a marca BIONET, também sem citar o modelo
ofertado.

Antes de mais nada, o proponente se quer descreveu qual modelo realmente ofertou, apenas citando
BIONET como marca, assim, impossibilitando a análise técnica do equipamento.

O proponente não especificou corretamente o modelo ofertado, assim, impossibilitando a análise
das características t&nicas do real equipamentof assim, atrasando o bom andamento do certame.

Solicitamos que o departamento de licitações, técnico e juríidico que não aceite a proposta do
proponente MEDIC MANUTENçÃO E REPARAçÃO DE EQUIPAMENTOS EIREU antes que ele
informe corretamente qual modelo foi cotado.

Por se tratar de um equipamento que monitora os sinais vitais de um paciente, é obrigatório o
interessado a fornecer qual modelo foi ofertado. Pois essa ação é conhecida já no mercado, os
fornecedores apenas citam a marca e no ato da entrega do equipamento oferecem um aparelho
extremamente inferior.

Pedimos a todos os envolvidos que não aceitem propostas pífias sem especificar o real equipamento
ofertado, e ainda, que não citam os verdadeiros modelos.

Após o proponente corrigir sua proposta e nos dizer qual o real modelo, exigimos abertura de um
chamado para realizarmos diligencias para saber se o verdadeiro modelo atende ou não aos
requisitos exigidos em edital,

Caso isso não aconteça, o mesmo deverá ser DESCIáSSIFICADO diante da falta de informaSo
para este item!

O proponente nono coloGdo para este item foi a MUNDI EQUIPAMENTOS MÉDICOS,
oDoNTOLóGTCOS E VETERTNÁRrOS EIRELT, que também cotou o modelo
CARDIOCARE 2000 da marca BIONET.

Conforme já especificado acima os pontos falhos (tecnicamente) onde o modelo CARDIOCARE
2OOO não atende ao exigido em edital para o equipamento, o proponente MUNDI

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA - CNPI No 10.769.989/0001-56 - Rua 19 de Dezembro, No

1687, Salas 1& 2, IE No 90477007-84
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EQUTPAMENTOS MÉDICOS, ODONTOLóGTCOS E VETERTNÁRrOS EIREU também deverá
ser DESCLASSIFICADO neste item. pelos mesmos motivos.

Os proponentes FP COMERCIO E SERVICOS EIREU (décimo colocado), J. RIBEIRO
COI{ÉRCIO ATACADISTA LTDA (décimo primeiro colocado), C E CARVALHO
COMERCIAL (decimo terceiro colocado), MEDICAL SIL COMERCIO DE

EQUIPAMET{TOS ODONTO MÉDICO HOSPITATAR LTDA (décimo quinto colocado) e w
TEDESCO REFRIGERÂçÃo (décimo sexto colocado) também cotaram o modelo
CARDIOCARE 2000. Conforme já especificado acima os pontos falhos (tecnicamente) onde
o modelo citado não atende ao exigido em edital para o equipamento, os proponentes

também deverão ser DESCIÁSSIFICADOS neste item, pelos mesmos motivos.

O proponente décimo segundo colocado para este item foi a HEALTH EQUIPAMENTOS
LTDA, que cotou o modelo SE-1200 da própria marca EDAN.

Referente a este modelo acima citado, constatamos que o mesmo deixou de atender alguns dos

requisitos exigidos no Anaco I - Termro de Referência (13.0. INtuRMAÇõES COMPLEMEI,ITARES),

conforme vemos as seguintes solicitações:

1. Deve possuir display de cristal líquido lcd colorido com no mínimo 6,5 polegadas;

2. Deve possuir peso máximo de 4,5k9.

Conforme visto acima, na primeira solicitação é exigido que o equipamento possua sua tela de LCD

de no mínimo 6,5 polegadas, porém, conforme consultado no manual disponibilizado pela ANVISA

consultas. r a cons 5t4L77 628025
a/oA 20 o modelo SE-m

1201 não contempla o tamanho mínimo exigido, conforme vemos abaixo na imagem retirada em

sua página U7 (168):

\isor

SE.I2 I'ela LCD de 5,7 pol., 320x240

§E-13 Êxprcss Tcla i,CD de 12,l po1,.800x600

s[-r200 fcla I-(ll) clc 5.7 pol., 320.í2.10

SL-12üi) Express Iela L('D clc 8,0 pol., 800x600

Conforme visto acima, o modelo da linha SE-1200 possui sua tela de apenas 5,7 polegadas, sendo

extremamente inferior ao exigido em edital.

Apenas os modelos Express possuem tela superior a 6,5 polegadas, divergindo assim do solicitado,

desta forma, devendo o mesmo ser DESCLASSIFICADO neste item.

Sobre a segunda solicitação, é exigido que o equipamento não ultrapasse 4,5k9, porém, conforme

consultado no manual disponibilizado pela ANVISA, o modelo da linha SE-1200 ultrapassa o peso

máximo exigido, conforme vemos abaixo na imagem retlrada em sua página 177 (168):

CASA HOSpITALAR IBIPOú LTDA - CNPJ No 10.769.989/0001-56 - Rua 19 de Dezembro, No
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Peso

SE-121SE-1200iSE-1200 Express: optori S kg (11 lb9:

SE-I2 Express: aprox. 6.5 kg (14,3 lbs)

iExcluin.lo prpel de registro e bateriai

Conforme visto acima, o modelo da linha SE-12O0 (SE-1201) pesa 5kg, valor este divergente do
exigido em edital, e ainda, pesará mais com a inclusão do papel e bateria conforme destacado.

Diante a estes apontamentos, comprovamos os pontos inferiores que o modelo citado diverge com

o exigido em edital, desla forma, o proponente deverá ser DESCTASSIFICADO para este iteml

> o proponente décimo quarto colocado para este item foi a CENTRo oEsTE COMÉRCIO
IMP. E EXP. PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, que cotou o modelo ECG-55128 da
marca 3RAY.

Referente a este modelo acima citado, constatamos que o mesmo deixou de atender alguns dos
requisitos exigidos no Anuo I - Termo de Referência (13.0. INrcRMAÇõEs C1MPLEMEI'|TARE,),
conforme vemos as seguintes solicitações:

2. Deve permitir aquisição de 12 derivações de maneira digital com sensibilidade mínima de 10
mm/mV @m t 2o/oi

3. Deve possuir resposta de frequência deve de no mínimo 0,05 a 150H2.

Conforme visto acima, na primeira solicitação é exigido que o equipamento possua nas aquisições
de 12 derivações uma sensibilidade mínima de 10 mm/mv ç6111 * 2o/o, poÉm, conforme consultado
o manual disponibilizado pela ANVISA
(httos:/lconsultas.anvisa.oov.br/aoilconsultalptqdutos125351400602202147/anexo/T1693 3877 lno
meArquivo/01.0/o203Ro/o20Manua!%20de9/o20Ooerao/oC3%47%C3%B5es0/o20ECG-
55128. odfiAuthorization=Guest) o modelo ECG-55128 não contempla a "sensibilidade" exigida,
conforme vemos abaixo na imagem retirada de seu manual em sua página 33:

Conforme comprovado acima e notado a exigência da especificação para o equipamento, a margem
de erro máxima permitida é de 2o/o. Essa exigência é crucial, pois determina a "precisão diagnóstica
do exame de ECG", desta forma, o modelo ECG-55128 não se adequa a exigência mínima pedida
no edital quanto a precisão do equipamento, pois a sua precisão é de 3o/o, divergindo assim do
solicitado, desta forma, não atendendo a especificação do Eletrocardiógrafo, devendo o mesmo ser
DESCLASSIFICADO neste item.

cAsA HOSPITALAR IBIPOú LTDA - CNPJ No 10.769.989/0001-56 - Rua 19 de Dezembro, No
1687, Salas 1 & 2, IE No 90477007-84
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Fâixa dinâmica dê entrada tSmvp-p CC bias voltagem >*620mV

Corrente dê fugâ do pâciente <1opA

CalibÍaçãe de voltagem 1mY t2Vt

Defasagem <0.5mm

Sensibilidade 2.5, 5. '10, 20 4omm/mv (r3oÁ), Auto

Velocidade do papel 6.25. 12.5,25, 50mm/s (*3qc)
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CASA HOSPITALAR IBIPORÃ EIRELT ME

Sobre a segunda solicitação, é exigido que a resposta de frequência do ECG seja de no mínimo 0,05
a 150H2, porém, conforme consultado todo o manual do equipamento, não é mencionado essa

frequência, assim, pela falta de informação, acreditamos que o equipamento não possui essa

tecnologia, assim, devendo ser DESCASSIFICADO.

Diante a estes apontômentos, comprovamos os pontos inferiores que o modelo citado diverge com

o exigido em edital, desta forma, o proponente deverá ser DESCLASSIFICADO para este item!

F O proponente décimo sétimo colocado para este item foi a ENDOMED COMÉRCIO E

REPRESENTAçõES Or MEDICAMENTOS LTDA, que cotou a marca BIONET, também

sem citar o modelo ofertado.

Antes de mais nada, o proponente se quer descreveu qual modelo realmente ofertou, apenas citando

BIONET como marca, assim, impossibilitando a análise técnica do equipamento'

O proponente não especificou corretamente o modelo ofertado, assim, impossibilitando a análise

das características técnicas do real equipamento, assim, atrasando o bom andamento do certame.

Solicitamos que o departamento de licitações, técnico e jurídico que não aceite a proposta do
proponente MEDIC MANUTENçÃO E REPARAçÃO DE EQUIPAMENTOS EIRELI antes que ele

informe corretamente qual modelo foi cotado.

por se tratar de um equipamento que monitora os sinais vitais de um paciente, é obrigatório o

interessado a fornecer qual modelo foi ofertado. Pois essa ação é conhecida já no mercado, os

fornecedores apenas citam a marca e no ato da entrega do equipamento oferecem um aparelho

extremamente inferior.

pedimos a todos os envolvidos que não aceitem propostas pífias sem especifimr o real equipamento

ofertado, e ainda, que não citam os verdadeiros modelos.

Após o proponente conigir sua proposta e nos dizer qual o real modelo, exigimos abertura de um

chamado para realizarmos diligencias para saber se o verdadeiro modelo atende ou não aos

requisitos exigidos em edital.

Caso isso não aconteça, o mesmo deverá ser DESCLASSIFICADO diante da falta de informação

para este item!

os proponentes uvMED MAT_ERIAIS E EQUIPAMENTOS HOSPITAIÁRES LTDA (décimo

oitavo colocado) e TM SOLUçõES f]{feCUDAS EIREU (decimo nono colocado) cotaram a

marca CMOS DRAKE também sem citar o modelo ofertado.

Antes de mais nada, os proponentes se querem descreveram quais modelos realmente ofertaram,

afenas citando CMOS' DRAKE como marca, assim, impossibilitando a análise técnica do

equipamento.

Os proponentes não especificaram corretamente os modelos ofertados, assim, impossibilitando a

unais"'Oas características técnicas dos reais equipamentos, assim, atrasando o bom andamento do

certame.

CASA HOSPITALAR IBIPOú LTDA - CNPI No 10.769.989i0001-56 - Rua 19 de Dezembro, No

1687, Salas 1 & 2, IE No 90477007-84
FONE (43) 3158-0101, e-mail: licitacao.casahosoitalar@omail'com'
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CASA HOSPITAIAR IBIPORÃ EIRELI ME

Solicitamos que o departamento de licitaFes, técnico e jurídico que não aceitem as propostas dos

proponentes citados antes que eles informem corretamente quais modelos foram cotados.

Por se tratar de um equipamento que monitora os sinais vitais de um paciente, é obrigatório os

interessados a fornecer quais modelos foram ofertados. Pois essa ação é conhecida já no mercado,

os fornecedores apenas citam a marca e no ato da entrega do equipamento oferecem um aparelho
extremamente inferior.

lC,{.
II()SPl'I'A Ll\

Pedimos a todos os envolvidos que não aceitem propostas pÍfias sem especificar o real equipamento
ofertado, e ainda, que não citam os verdadeiros modelos.

Após os proponentes corrigirem suas propostas e nos dizer qual o real modelo, exigimos abertura
de um chamado para realizarmos diligencias para saber se o verdadeiro modelo atende ou não aos

requisitos exigidos em edital.

Caso isso não aconteça, os mesmos deveram ser DESCLASSIFICADOS diante da falta de
informação para este item!

Nesta Peça Recursal, apontamos todos os pontos falhos onde os proponentes citados deixaram de
atender ao edital, assim, devendo todos serem DESCLASSIFICADOS pelo não atendimento ao
Anexo I - Termo de Refetência.

Reiteramos que estamos falando de um equipamento que monitora e salva uidas, cada característica
técnica é fundamental para um bom atendimento.

DO DIREITO

Como restou-se comprovado, em razão dos proponentes citados divergirem com o exigido em edital,
os mesmos devem ser DESCLASSIFICADOS por ofertarem equipamentos que NÃO condizem com
o mínimo estipulado,

Esta Peça Recursal pretende visar do presente procedimento licitatório, exigência feita ao disposto
no estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito inclusive, de mencionar e solicitar a
revisão obstando a BUSCA DA CONTRATA$O MAIS VANTAJOSA e de total atendimento ao exigido.

O respeitável julgamento da Peça Recursal aqui apresentado recai neste momento para sua
responsabilidade, o qual a empresa CASA HOSPITATAR IBIPORÃ LTDA confia na lisura, na
isonomia e na imparcialidade a ser praticada no julgamento em questão, evitando assim a busca
pelo Poder Judiciário para a devida apreciação deste Processo Administrativo onde a todo o
momento, demonstramos nosso DiÍSitg_tíqgidg_elefle de recorrer contra proponentes que não
correspondem as exigências do presente processo licitatório.

Fizemos constar em nosso pleno direito a Peça Recursal, aos fatos apresentados devidamente
fundamentados, assim, sendo necessário uma reanálise meritória para a desclassificaSo das
propostàs dos proponentes que não atenderam ao edital.

Deverá ser observado o dispositivo previsto nos termos do AÉ. 43, inciso VL da Lei de Licitaç6es
e Contrabs Adminishativos - No 8.666/93:

Att 43, A licibção será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

cAsA HOSPITAT-AR IBIPORÃ LTDA- CNPJ No 10.769,989/0001-56 - Rua 19 de Dezembro, No
1687, Salas 1 & 2, IE No 90477007-84

FONE (43) 3158-0101, e-mail: licitaçaa.Çasahaspitalar@omail.com.
Impresso por convidado em 23/07/2025 11:23. Validação: 6006.F838.4646.546C.BD99.553C.C57F.5690. 
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CASA HOSPITATAR IBIPORÃ EIRELI ME

IY - Veifrcação da conformidade de cada proposb com os rcquisitos do dibl e, confutme o caso,

com os preços conentes no mercado ou fixados por órgão ofrcial competente, ou ainda com os
consbntes do sistema de registo de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ab
de julgamento, promovendo-se a desclassificação das popsüs desconfumes ou incompaíveis.

No âmago do Princípio Administrativo da Isonomia, só poderão ser classificados aqueles Licitantes
que ofertaram o produto de acordo com as características editalícias.
Como consequência, deverão prevalecer os termos do Aft. 48 da Lei 8.666/93, a saber:

Att /r8. Serão desclassificadas:

f - As proposbs que não atendam às exigências do ato convocatóio da licibção,

DO PEDIDO

Pelo exposto e diante destas constatações, certos da compreensão por parte desse Corpo Técnico

Adminiitrativo, reiteramos nosso pedido de desclassificação dm proponentes citados pelo não

atendimento editálicio para o ato recorrido, não admitir, prever, incluir ou tolerar, cláusulas ou

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade ou de qualquer outra circunstância impertinente

ou irrelevante para o especíRco objeto.

Diante das considerações e disposições acima, respeitosamente requer-se a desclassificação das

propostas incompatívêis com o exigido em edital, e por consequência a manutenção de adjudicação

do certame para a empresa CASA HOSPITALAR IBIFORÃ LTDA, permitindo que esta forneça o

equipamento ofertado, objeto da licitação, nas condições expostas quando do encerramento do

certame.

Isto posto, a recorrida espera e aguarda confiante que o presente RECURSO seja conhecido e

PROúDO, atendendo-se ao princípio geral da licitação, demonstrando assim justiça, que sabemos

norteiam os Atos desta Douta Comissão Julgadora.

Tudo isso como forma de se efetivar a mais ampla JUSIçA!

Nestes Termos,
P. Deferimento

Ibiporã/PR, 02 de Março de 2023.

l-, o.r.r.rr,ooo1 -5;l
cÀsa BosPlTAl-aR

tBtPoú EtRELt
é,Lt4

L J
HOsPrÍÂrÂn I EIBEU

O.rüo ÁoàrÍÊddo D.Eu..o F.n€i.. d. sív.
R6:«}l.7 Í].613
cPFi327396,73&31

CASA HOSPITALAR IBIPORÃ LTDA - CNPJ No 10.769.989/0001-56 - Rua 19 de Dezembro, No

1687, Salas 1 & 2, IE No 90477007-84

FONE (43) 3158-0101, e-mail: licitacao.casahospitalar@omail'com'
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TRANSFORMAçÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA _ EIRELI

OITAVA ALTERAçÃO DE CONTRATO SOCIAL

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA ME

C. N.P.J. no't 0.769.989/000'! -56

NIRE: 412.06453063

Pelo presentê instrumento do Ato Constitutivo de
tÍansÍormação de Sociedade Limitada para ElRELl, DANILO APARECIDO
DAGUANO FERREIRA DA SILVA, brasileiro, casado sob regime de comunháo
parcial de bens, nascido em 22.01. 1986, natural de lepê - SP., comerciânte,
residente e domiciliado na cidade de Londrina * Pr., na Rua Santa Sofia, no 116,
Jd. Espanha, CEP:86027-580, portador da Cedula de ldentidade Civil "RG" no

402713643/SESP-SP., C.P.F. n" 327.696.738-3í e Carteira Nacionâl de
Habílitaçáo DETRAN-PR No 03389177890, único sócio componente da empresa
denominada: CASA HOSPITALAR IBIPORÃ LTDA ME, com sua sede e foro na
cidade de lbiporâ * Pr., na Rua l9 De DezembÍo, No 1.687, Sala 01 e 02, Centro,
Cep: 86200-000, com seu contrato social devidamente registrado e arquivado na
Junta Comercial do Paraná sob no 412.06453063 em 14.04.2009, ultima alteração
registrada sob no 20175500657 em 14.09.2017 e devidamente inscrita no C.N.P.J.
'10.769.989/0001-56, ora transforma seu registÍo de Sociedade Limitada em
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITAOA - ElRELl, que
passara a ter um novo NIRE após o registro na Junta Comercial do Paraná, a qual
se regerá, doravante pelo ato Constitutivo, consoante a faculdade prevista no
parágrafo único, do artigo 1033 e 980A da Lei no 10406/02, resolve:

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica transformada esta sociedade em
EMPRE§A INDIVIOUAL DE RESPQNSABILTDADE LIMITADA - ElREL|, sob a
denominação de CASA HOSPITALAR IBIPORÃ EIREL| ME com sub-ÍogaÇão de
todos os direitos e obrigaçÕes pertinêntes.

CLAUSULA SEGUIVDÁ: O acervo desta empresa que é no vâtor dê
100.000 (cem mil) quotas no valor nominal de RS 1 00.000,00 (cem mil reais),
integraíizado em moeda corrente do país, passa a constituir o capital da ElREL|,
mencionada na cláusu la anterior.

Ao titular DANILO APARECIDO DAGUANO
FERREIRA DA SILVA 100.000 (cem mil) quotas, no valor de R$ 100.000,00 (cem
mal reais), representativos de 100% (cem por cento) do capital social.

l-]iIlxItí^ aarMaRal^L i

L, ..cg,i$ar3, .-l
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tEloEua{o ..u. nrt,.ctlE. cóat.lsor ii. lGlllê.çIo
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TRANSFORMAçÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
PARA EMPRESA INDIVÍDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITAOA _ EIRELI

orrAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA ME

C.N.P.J. n" 10.769.989/0001-56

NIRE: 412.06453063

CLAUSULA TERÇEIRA: Pâra tanto, passa a lranscrevêr, na integrâ, o ato
constitutivo da referida ElRELl, com o teor seguinte:

ATO CON§TITUTIVO CONSOLIDADO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSALIDADÉ LIMITADA, DENOMINADA

CÀ,SA HOSPITALAR IBIPORA EIRELI ME

C.N.P.J. no 10.769.989/0001'56

NIRE: 4í 2.06453063

DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA
DA SILVA, brasileiro, casado sob regime de comunhão paÍcial de bens, nascido
em 22.01,1986, natural de lepê - SP., comerciante, residente e domiciliado na

cidade de Londrina - Pr., na Rua Santa Sofla, no 116, Jd. Espanha, CEP: 86027-

580, portador da Cedula de ldentidade Civil "RG" no 4027í3643/SESP-SP., C.P.F.

no 327.696.738-31 e Carteira Nacional de HabilitaÇão DETRAN-PR N"

03389177890, titUIAr dA EIRELI: CASA HOSPITALAR IBIPORÃ EIRELI MÉ, COM

sua sede e foro na cidade de lbiporã - Pr., na Rua 19 De Dezembro, No 1-687,

Sala 01 e 02, Centro, Cep: 86200-000, com seu conkato social devidamente

registrado e arquivado na Junta Comercial do Paraná sob no 412.06453063 em

14.04.2009, ultima alteraçáo registrada sob no 20175500657 em 14.O9'2O17 e

devidamente inscrita no C.N.P.J- 10.769.989/0001'56, mediante as clausulas e

condiÇôes seguintes:

CLAIJSULA PRIMEIRA A empresa constituida sob a forma de sociedade

empresária limitada EtRELl, e com a denominação CASA HOSPITALAR
IBIPORÃ EIRELI ME, cNPJ: no 10.769.989/0001'56, data de constituição

14.04.2009, será regida por este contrato social, pelo Código Civil, Lei 10.406 de

10 de janeiro de 2002.
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Pág.3

TRAN§FORMAÇÃO DE §OCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA _ EIRELI

orrAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

ÇASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA ME

C.N.P.J. no 10.769.989/000í -56

NIRE: 412.06453063

CLAUSULA SEGUNDA: O prazo de duração da EIRELI é de tempo
indêtermlnado. É garantida a conlrnuidade da pessoa jurídicâ diante do
impedimento por força maior ou impedimento temporário ou permanente do titular,
podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação.

CLAUSULA ÍERCEIRA: A EIRELI terá a sua sede na Rua 19 De
Dezembro, No 1.687, Sala 01 e 02, Centro, Cep: 86200-000, lbiporã - Paraná,
podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou fechaÍ filiais em
qualquer parte do terÍitóÍio Nacional.

CLAUSULA QUARTA: A empÍesa lerá como objeto social de:
COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO
MEDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS; COMÉRCIO
ATACADISTA DE MÁOUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO
ODONÍO-MEDICO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS; COMERCIo
ATACAOISTA DE OUTROS EQUÍPAMENTOS E,ARTIGOS DE USO PESSOAL
E DOMÉSTICOi CoMÉRCIO ATACADISTA DE PRÓTESES E ARTIGoS DE
ORTOPEDIA; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE
PESSOAL; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA
E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; ALUGUEL DE EOUIPAMENTOS
CIENTIFICOS, MEDICOS E HOSPITALARES, SEM OPERADOR;
MANUTENçÃO E REPARAÇÀO DE APARELHOS ELETROMEDICOS E
ELETROTERAPÊUTICOS E EQUIPAMÉNTOS DE IRRADIAçÃO.

CLAUSULA QUINTA: O capital social e de R$ 100.000,00 (cem mit
reais), o qual este totalmente integralizado em moeda corrente nacional do Pais:

Ao titular DANILO APARECIDO DAGUANO
FERREIRA DA SILVA 100.000 (cem mil) quotas, no valor de RS 100.000.00 (cem
mil reais), representativos de 100% (cem por cento) do capital social.

CLAUSULA SÊXIA: A empresa será administrada pelo seu titular,
DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA DA SILVA. a quem caberá dentre

v
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"w.(|âutnjorvFibotrocl 
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Pág.4

TRANSFORMÀçÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA - EIRELI

OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA ME

C.N.P.J. no 1 0.769.989/000'l -56

NIRE: 412.06453063

outras atribuiçÕes, a representaçáo ativa e passiva, judicial e extrajudicial, desta
ElRELI, sendo a responsabilidade do titular limitada ao capitai integralizado.

PARACRAFO PRIMEIRO: O titular podeÍá fixar uma retirada mensal, a

titulo de "prô-labore", observadas as disposiçôes regulamentares pertinentes.

PARAGRAFO SEGUTI/OO: Faculta-se ao adminisÍador, nos limite§ de seus
poderes, constituír procuradoÍes em nome da ElRELl, devendo ser específicado
no instrumento de mandato, os atos e operaçôes que podeÍáo praticar e a

duração do mandato, que no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo
indeterminado.

\.{

CLAUSULA SÉfrMÁ: O lérmino de cada exercÍcio social será
encerrado em 3l de dezembro do ano civil, com a apre§entaçáo do balanço
patrimonial e resultado econÔmico do ano fiscal, cabendo ao titular, os lucros ou
perdas apuradas.

CLAUSULA OITAVA: Declara o titular da ElRELl, para os devidos fins
e efêitos de direito, que o mesmo não participa de nenhuma outra empresa,
pessoa iuridica dessa modalidade.

CLAUSULA NONA: A responsabilidade do titular é limitada ao capital
integralizado da empresa que será íegida pêlo regime juridico da empresa
Limitada e supletivamente pela lei da Sociedade AnÔnima.

CLA|J9ULA DÉclMA,. O titular declara sob as penas da lei, que não

está impedido, por lei especial, e nem condenado ou que se enconlra sob os

efeitos de condenação, que o proiba de exercer a administração desta ÉlRELl,
bem como não esla impedido, ou em virtude de condenação criminal, ou poí se

encontrar sob os efeitos dela, a penâ que vede, ainda que temporariamente, o

acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussáo, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema Íinanceiro

CEllrÍtCO O ltotltto E lLloal2ol, 09r,.1 gol l' a160068!650.
;roaocltar 1r1121i!2 E Lalort2oL6. c{,Dtqo ra vtrrttc-rclor
,,1!010111!!. ltllr a16006l!6!0.
cl!À EotDrfllreltt rBrt6l ttlEr
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lllct![üttl-Otllrr

ctrrIatir. 21103/:011
. q,t.r.!.cll . D. . aw. b:

t,.11ô.ô. at.!. arocrr.Éro, r. lDt..!o, tlc. Dj.lto à c(*)!ot gro 6. íI .u!ctlcló.d. @r !.4,.ctlrc. Dortrt..
úrorurAo ..u. ;.rD.c!rE. có{i'go, dt... !clt' c'çIo

___*-ç,--.r:r
rtirrÍÂ aÔr.€la-ÉL I

DO r,eia 
I

v3.O - OÂtrÍtN Btockchah oocúmentor Digitâjs 6 s€ürço. Lidâ EPP c€díoâ 6m 19/012023 16:23101 qu6 o documsnto d6 hâlh (sHA'256)

1 Oô36a3d49godog374fr57ê€oêg?b257cá7s3c2aícoâ1egg38l16o€!rÍ,ê50€7d lol vslldâdo êm 1 9r'01/2oeg 16:5à.49 âlrâvé! da ÚúâáÉo blodot'ain
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Pág.5

TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA _ EIRELI

OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

CASA HOSPITALAR IBIPORA LTDA ME

C.N.P.J. no 10.769.98910001 -56

NIRE: 412.06453063

nacional, contra normas dê defesa de concorrência, contra as relaÇÕes de
consumo, íé pública ou a propriedade. (Art. 1 .011, § 1o, CC/2002).

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA O endereço do titular, constante do Ato
constitutivo ou de sua última altêraÇão será válido para encaminhamento de
convocações, cartas, avisos e etc,, relativos a atos societários de seu interesse. A
responsabilidade de informação de alteraçóes desles endereços é exclusiva dos
sócios, que deverão fazê-lo por escíito.

âLAUSULA DÉctMA SEGUNDA: Fica eleito o foro da Comarca da cidade
de Londrina, estado do Paraná, para resolver quaisquer litigios oriundos do
presente Ato Constitutivo de EIRELI.

cLAlJsuLA DÉCllitA TERCETRA O Titular declara sob as penas da
Lei que a Empresa se enquadra na situâção de microempresa de acordo com a
Lei Complementar no 123 de 14 de Dezembro de 2006.

lbiporã - Pr., 09 de MarÇo de 2018

4 .) \(,t,1''a { \o 5,t'4
DANILO APARECIDO DAGUANO FERREIRA DA §ILVA
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rrÍ. q)r..ú.oll . Dr. íoÍ . br

À vrltê.d. at .t. irocrsto, .. r.Et...o, !r.c. aj.ltô À cq)aovrçfo a!. .ür .utcllcld.d. e. r..r.ctlE. F!t.r...
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11!01011r.!8. rlrlr 41600683650.
craÀ EogPrlriÀR tlrPonI ttRtlt

v3.0 . oÀuÍrN Brak hájn ooôum6nto6 Digliâl§ ê s€rviço8 Lrdâ EPP csninca 3m 19/01/2023 16:23:01 que o documenro dê hâlh (SHA-250)
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o€6ô02s676!64$d€o62!7574dd825br25hàsê45964387ãa3âê6g6a5b1tl0 ê pod€ êo, vsnicado sn htts8/ Nw.daúi..dn/Fr6ch€.i (NrD: 108330)

Lavrado em 01 (via) via de igual leor forma.
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Rua XY de Novembro, 64 - Sala 2l
Edificio Pedro Francisco Vargas

Centro, Itajaí - Santa Cataina
(47) 3s14-7s99 I (47) 99748-2223

www.dattin. com I dautin@ dautin.com
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CERTIFTCADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada n€st€ âto apenas como
Dautln Blockchaln Co. CERTIFICA para os devidos Iins de direito que, o arquivo digital especiÍicado com o
tipo documental ContÍato e r€pÍ€sentado psla função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código
'18b3a8ird4930d03374n5?úb37b257ca753c2a3rc0aí 69938Íí ô054ío50e7d Íoi âutênticado de acordo com
as Legislaçóes e normas vigsntssl através da rsde blockchain Ethêroum Classic, sob o identificadoÍ único
denominado NID 108330 dêntro do sistêma.

A autenticação €letrônica do documênlo intitulado "CONTRATO SOCIAL', cujo assunto é desfiito como
'CONTRATO SOCIAL', Íaz prova dê que em 19/0íf2023 15:52:41, o responsávêl Casa HosPttalar lblporá
Elrêll (10.769.989/ü101-56) tinha posse do arquivo com âs mssmas características que Íoram rêproduzidas na
prova de autsnticidade, sendo ds Casa Hospitalar lbiporá Eireli a r€sponsabilidade, única B exclusiva, pela
idoneidads do documento apÍesentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO Íoi êmitido sm 19/012023 16:10:29 atÍavés do sistema de aúênticaçáo êlêtrÔnica da
êmprêsa DAUTIN Blockchain Co. de acoído com o Art. 10, § 2P da MP 220üA2W1, Art. 107 do Código Cívil e
Arl. 411, êm seus §§ 2c ê 3e do Código dê PÍocgsso Cúil, ostando dessa maneira dê acordo pâra o
cumprim6nto do Dectêlo 1027812020.

Para mais inÍormaçóes sobrê a opêração acess6 o site https://www,dautln.com ê inÍorme o código da
transaçáo blockchain 0x9r5b@s676a6408d6e52o7574ddE25Íbf25bb9o459683872d83aod39ô85b1Ít0.
Tambóm é possÍvel acessar a consulta âtrâvés dâ rêde blockchain em hnp3://blockscoú.com/ôtcy'mâlnnou

1 LêgislaÇão Vigente: Medida Provisórta tf 2200-212001, Código Civil e Codigo de Processo Civil.

UTIN a EI
r.

BLOCKCHAIN
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REPÚBLICA FEDERÂTIVA DO BRÂSIL
ESTADO DA PARÂÍBA

CARTóR|O AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EÍ í888

pRt E|RO REGTSTRO CML DE NASCTITENTO E óBITOS E PRIVATIVO DE CASÂIIENTOS, INTERDIçÔES E TUTEI-AS DA COÍÍARCA DE JOAO
PESSOÂ

Av Epitácio Pessoa, 1145 Baino dos Eslados 5803M0, Joâo Pessoa PB
Tel.; (83) 32,1,15404 / Fax: (83) 3244ó484

http:/ rrww.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@ezêvedobestos.not.br

DECI.ARAçÂO OE SERVIçO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

O Bol. Vábsr Azovâdo dê Mir8nds Cavalcenti, Oficial do Prlmeiro Rêgbtro Civil do Nasciínentos 6 Óbitos e Privetivo dê Casarnentos. lnterdiÉ$ e Tutelas

com atÍibulÉo dê autenticar 6 reconhecar Íirmes de Comsrca ds Joáo P$soa Capitaldo Estado da Pârelba, em viÍtude dE Lei, etc".

DECLARO alnda que, pars garentir trenspaígncia E segurençe juÍÍdice d6 todo3 os alos oriundos da ativldadê Notariale Registralro Estado da Paraíba, foi

in8tituído pela dâ iei ti" tO.iaz, Oe oe aà novembro oá 2013, á aplcaÉo obrigetória de um Sêlo Digitalde FiscelizâÉo ExtÍajudicisl êm todos os stos de
notas e ràgietro, composto dô um ódigo úniÇo (por exêmplo: Sêlo Digitâlr ABC123.I$X1X2) e desaâ forma, cada 8úenticaÉo processeda pêla nossa

Serventia iode ser várificada e confirmada lsntâ; v6zos quanto for n6ca$ário atravá3 do site do Tribunal de Justiça do Estado da ParaÍba, ênderÊço

httpE://ÇonBgêdoda.tipb.jus.brl8olo-digitau.

A sutenticaÉo digitel do documenlo faz pÍova de que, ne dets e hors em que êla íoi realizada, e êmprêsa CASA HOSPITALÂR IBIPORA EIRELI ti
poase de uár docrimento com as mesmai csraderlíicas que Íoram rBproduzidas na cópia sutenücada, ssndo dâ êmpresa CASA HOSPITALÂR IBIPORA

EIRELI a rBsponEabilidadê, única e exdusive, pels idoneidad€ do docümsnto apÍÊsentâdo I estê Cartôrio

Nessê sêntido, doclaÍo que â CASA HOSPITALAR IBIPORA EIRELI a$umiu, nos têrmos do aÉigo 8', §'l', do DecIBto n' Í0.27812020, que regulemêntou o

artigo 3", incbo X, da Lei Federal n' 13.87412019 ê o artigo 214 de Lei Federal 12.68212012,8 r$ponsabilidadê pelo processo dê digitalização dos
documêntos flsicos, garanündo pôrantê este Cartório e têrcêiros, a sua autoria ê intêgddede.

Do acordo com o dÉposto no 8rtigo f4, §7', da Lei F€É,eal n' 12.68212012, o docum6nto em angxo, identificedo individualmente em câda Código d€

AutonticaÉo Digitâr ou na robrida s€quência, poderá ser Í€produzido em pâpel ou em qualquer outro moio fÍsico.

tutâ DECLARAçÁO foi êmitida 6m fin8nc.21 09:49:il8 (hor. local) atav& do sistêms de autenticaÉo digital do Cartório Azevêdo BastG, de acordo
com o Art. 1o, 1'f e seus §§ 1o e ? dE MP 2200n001, como também, o documanto sletrônico eut6nticado contendo o Certificedo Digital do titular do
Cartório Azevâdo Bastos, idderá s€r solicit do dirêtarn€ntg a smprese CASA HOSPITALAR IBIPORA EIRELI ou ao CaÉório pelo endereço dê efiail
autentica@azsvodobastos.not.br Para informsÉ€s maÉ detalhgdas d6st€ eto, acêss€ o site https://âutdigitâl.azevedobastos.not.bÍ e inform€ o Códtlo de
AutsnticâÉo Digital

Este DêclâraÇáo é valk a por tempo indêtomlnado s €stá disponlvel pera consult€ em no8ao site.

icódlgo d6 Aut nüc.ção Dlgltrl: 4884170619172311021*1

'Logbleçõos Vlgont3s: Lêi F6doral Ílo 8.935/94, Lei Fedoral no í0.4062002, Medide Provisóda no 22ún0ú, L6i Fed6rál no 13.105/2015, Loi Éstadual no

8.72112008, Lci Estadual no 10.1322013, Provimonto CGJ N'0032014 6 Provimenlo CNJ N' 1002020.

O r€fêrido é voÍdade, dou Íê.

CHAVE OIGTÍAL

1d734ft94rc57f2d69b6bc0sbeb038900da27b27h22c342a40715tr26964ecí d 11d495d2f08'lí1fl c56ac5e33699ba792bf2êB187ab6aBeOaac1bac1
3tu1 bb634af68c508813/í38848btu

I
t3*'*clI

I

P,.rdrEb ó *eâi6liü

Itr,ldidô Prwieir€ ft{ 2.200 2.
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